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“Eis o meu segredo. 

É muito simples: 

Só se vê bem com o coração. 

O essencial é invisível aos olhos. ” 

(Antoine de Saint-Exupéry)  



 
 

RESUMO 

A água é um importante recurso natural para a manutenção vida na Terra. 

Apesar de ser um recurso renovável, o processo de degradação de sua 

qualidade e quantidade é um grande problema no Brasil. Os usos da água 

também estão relacionados com necessidades de agricultura, da indústria e 

domésticas, caracterizando, portanto, a sua importância para a economia do 

país. O município de Erechim (RS) conta com dois rios principais para o 

abastecimento público. Os rios Ligeirinho e Leãozinho contribuem para o 

reservatório, que é gerenciado pela Companhia Riograndense de Saneamento 

(CORSAN). Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar a qualidade da 

água dos rios Ligeirinho e Leãozinho através do monitoramento da qualidade da 

água em três localidades: as duas saídas dos rios próximos ao reservatório de 

água (R1 e R2) e próximo à barragem do reservatório (R3). O Índice de 

Qualidade da Água (IQA) e testes toxicológicos com o microcrustáceo Daphnia 

magna foram utilizados para avaliar a qualidade da água. O Índice de Qualidade 

da Água (IQA) foi estimado através da avaliação dos seguintes parâmetros: pH, 

Temperatura e Oxigênio Dissolvido (OD), Turbidez, Sólidos Totais, Coliformes 

Fecais, Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5,20), Nitrato, Nitrito, Nitrogênio 

Amoniacal e Fósforo Total. Além disso, testes toxicológicos foram feitos da 

seguinte maneira: toxicidade aguda (em todas as amostras) e toxicidade crônica 

(amostras do reservatório). Um IQA considerado Bom foi registrado em todas as 

amostras utilizando como referência o CETESB-SP e, utilizando como referência 

a FEAM-MG, foi registrado um IQA Médio para a amostra R2 e um IQA Médio a 

Bom para as amostras R1 e R3. Apesar da boa qualidade registrada no IQA, foi 

verificado que há alguns parâmetros que se encontram fora dos limites 

estabelecidos pela resolução CONAMA nº 357/2005, que são os seguintes: 

Coliformes Termotolerantes, DBO5,20, Nitrato, Fósforo Total, pH e OD. No 

tocante aos testes de toxicidade aguda, foi verificada ausência de toxicidade 

aguda para todas as amostras. Da mesma forma, com relação ao teste crônico, 

foi constatada a ausência de efeitos tóxicos crônicos para o reservatório. 

Considerando os resultados dos parâmetros analisados neste estudo, os 

resultados obtidos são considerados preocupantes, uma vez que os rios são 

utilizados para a rede pública de abastecimento de água do município de 

Erechim (RS).    

 

Palavras-chave: IQA. Testes toxicológicos. Águas superficiais. Abastecimento 

público. 

  



 
 

ABSTRACT 

Water is an important resource for life maintenance on Earth. Although it is a 

renewable resource, the degradation process of its quality and quantity is a major 

issue in Brazil. Water uses are also related to agriculture, industry and domestic 

needs, thereby characterizing its importance to the country's economy. The city 

of Erechim has two main rivers, which are the sources for public water supply. 

The Ligeirinho and Leãozinho rivers contributes to a reservoir, which is managed 

by the Sanitation Company of Rio Grande do Sul (CORSAN). Thus, the aim of 

this study was to evaluate the water quality of the Ligeirinho River and Leãozinho 

River by means of monitoring water quality at three locations: the two rivers outlet 

near the water reservoir (R1 and R2) and near the reservoir dam (R3). Water 

Quality Index (WQI) and toxicological tests using the micro-crustacean Daphnia 

magna were used to evaluate the water quality. The Water Quality Index (WQI) 

was estimated through the evaluation of the following parameters: pH, 

Temperature, Oxygen Dissolved (DO), Turbidity, Total Solids, Thermotolerant 

Coliforms, Biochemical Oxygen Demand (BOD), Nitrate, Nitrite, Ammonical 

Nitrogen and Total Phosphorus. In addition, toxicological tests were carried out, 

as follows: acute toxicity (in all the samples) and chronic toxicity (reservoir 

samples). A WQI considered good was registered for all the samples using 

CETESB-SP as reference, and a Medium WQI for the sample R2 and a Medium 

to Good WQI for samples R1 and R3 using FEAM-MG as reference was 

registered. Despite the Good quality registered in WQA, it was verified that there 

were some parameters in discordance with the resolution CONAMA 357/2005, 

which are as follows: Fecal Coliforms, BOD, Nitrate, Total Phosphorus, pH and 

DO. Regarding acute toxicity test, it was verified the absence of acute toxicity for 

all samples. Similarly, it was not recorded any chronic toxicity in the water of the 

reservoir. Considering the results of the assessed parameters in this study, the 

results obtained are of concern, once the rivers are used for the public water 

supply of the city of Erechim. 

 

Key-words: WQI. Toxicological tests. Surface water. Public supply. 
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1 INTRODUÇÃO 

A água é um recurso natural imprescindível para o desenvolvimento de 

um ecossistema sustentável e para dar suporte e manutenção ao 

desenvolvimento e sobrevivência dos seres vivos que habitam o planeta 

(EUROPEAN, 2016; SUN et al., 2016). Nos seres humanos, a água representa 

aproximadamente 75% da composição corporal, enquanto que nas plantas 

herbáceas, o teor de água equivale a cerca de 90% e em bactérias e outros 

organismos pode alcançar até 95%. A importância da presença da água na 

fisiologia é um dos indicativos de que a falta desse recurso pode danificar os 

ecossistemas, causando um desequilíbrio ambiental (ZERWES, 2015; BOYD, 

2000). 

A superfície da Terra é composta por cerca de 75% de água, 

considerando tanto sua forma líquida quanto a sua forma sólida (NASA, 2010). 

De toda a água disponível, sabe-se que apenas 0,8% é considerada própria para 

abastecimento público, sendo que apenas 3% da pequena fração disponível, são 

de fácil extração, ou seja, de águas superficiais. Diante disso, atenta-se à 

importância de preservar os recursos hídricos na Terra e, consequentemente, 

evitar que essa pequena fração de água disponível seja contaminada 

(SPERLING, 2005). 

A água é um recurso indispensável não somente para manter as funções 

corporais, mas também para sustentar o crescimento da economia e a 

prosperidade, uma vez que os principais usos da água se resumem a atividades 

de agricultura, produção de energia, fabricação, transporte, propósitos de 

saneamento e domésticos (EUROPEAN, 2010; BOYD, 2000).  

 De acordo com Dezuane (1996), entende-se por água potável aquela que 

é distribuída ao consumidor e que pode ser utilizada para propósitos domésticos 

com um determinado nível de segurança e qualidade. A água de qualidade para 

a manutenção das condições básicas de saúde provém principalmente de 

condições adequadas de saneamento (UNESCO, 2015).  

 A qualidade da água, para Vigil (2003), pode ser influenciada por diversos 

fatores, sejam eles naturais ou de origem antrópica. Como fatores naturais, 

podem-se citar geologia, clima, morfologia, localização, entre outros. Ainda de 
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acordo com o autor supracitado, os fatores de origem antrópica que influenciam 

na qualidade da água ocorrem há muitos anos e permanecem até nos dias 

atuais, como é o caso da disposição inadequada dos rejeitos e resíduos sólidos 

provenientes de atividades domésticas e industriais, além dos problemas 

relacionados à destinação inadequada de efluentes nos oceanos, que até então 

acreditava-se que a água dos oceanos seria capaz de assimilar todos os tipos 

de rejeito lançados. Diante disso, surge a premissa de realizar testes para avaliar 

da qualidade da água de abastecimento público e adequá-la aos padrões de 

potabilidade. 

Knie & Lopes (2004) afirmam que existem duas maneiras de verificar a 

qualidade da água. As análises químicas, que são utilizadas para identificar e 

quantificar as substâncias químicas presentes na água, e as análises biológicas, 

que se destacam por qualificar os efeitos causados por essas substâncias. 

 Com relação às análises químicas, elas são utilizadas para avaliar as 

amostras de água utilizando-se uma série de parâmetros para classificar 

adequadamente a qualidade da água para fins de consumo e irrigação. O Índice 

de Qualidade da Água (IQA) resume as informações coletadas em parâmetros 

numéricos mais simplificados em um único valor, que é utilizado para avaliar as 

variações que ocorrem na qualidade da água (KRISHAN, 2016). Os parâmetros 

da qualidade da água que compõem o IQA apresentam-se em nove: Oxigênio 

Dissolvido (OD), Coliformes Termotolerantes (CT), Potencial Hidrogeniônico 

(pH), Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5,20), Temperatura (ºC), Nitrogênio 

total, Fósforo total, Turbidez e Sólidos Totais. (ANA, 2016). 

 Com relação às análises biológicas, o ramo da toxicologia ambiental se 

destaca por realizar ensaios com matéria viva, revelando os efeitos agudos e 

crônicos provenientes das substâncias químicas presentes na água. A análise 

toxicológica estuda os efeitos da interação entre as substâncias químicas com 

os organismos-testes, de forma a descobrir a nocividade de tais substâncias e 

também como e onde os seus efeitos se manifestam, se estão isoladas ou em 

forma de misturas (KNIE & LOPES, 2004). 

 A Portaria nº 2.914 de 2011 do Ministério da Saúde estabelece as 

metodologias para controle e monitoramento relacionados à qualidade da água 

para abastecimento público e seu padrão de potabilidade (BRASIL, 2011). Esta 
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Portaria discute desde as responsabilidades dos estados e municípios, quando 

os compete, até exigências aplicáveis e soluções de abastecimento público de 

água, bem como possíveis penalidades. Além disso, os padrões de potabilidade 

das águas para abastecimento público, citados na portaria, devem respeitar as 

disposições descritas, estando de acordo com os parâmetros físicos, químicos e 

microbiológicos descritos nela. Para garantir a qualidade da água para 

abastecimento, são necessárias as ações de monitoramento e controle, 

realizando com frequência as análises físicas, químicas e biológicas da água 

(BRASIL, 2011). Dessa forma, a qualidade da água destinada ao abastecimento 

público deve estar de acordo com esta resolução. 

O município de Erechim (RS) possui sistema de oferta de água de 

mananciais superficiais. O abastecimento é satisfatório, com uma demanda de 

aproximadamente 329 L/s de acordo com a projeção feita para o ano de 2015 

(ANA, 2010).  

Diante disso, este trabalho teve por objetivo avaliar a qualidade da água 

dos Rios Ligeirinho e Leãozinho através do monitoramento da qualidade da água 

em três localidades: as duas saídas dos rios próximos ao reservatório de água 

(R1 e R2) e próximo à barragem do reservatório (R3). Para atingir este objetivo 

buscou-se determinar o Índice de Qualidade das Águas (IQA) e ainda realizar 

testes de toxicidade aguda e crônica com o microcrustáceo Daphnia magna. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Avaliar a qualidade da água dos rios Ligeirinho e Leãozinho através do 

monitoramento da qualidade da água em três localidades: as duas saídas dos 

rios próximos ao reservatório de água (R1 e R2) e próximo à barragem do 

reservatório (R3), utilizando o Índice de Qualidade da Água (IQA) e testes 

toxicológicos com o microcrustáceo Daphnia magna.  

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Determinar os parâmetros físico-químicos e microbiológicos para os 

pontos monitorados; 

 Determinar o Índice de Qualidade de Água para os pontos monitorados; 

 Realizar testes de toxicidade aguda utilizando como organismo-teste o 

microcrustáceo Daphnia magna para amostras de água coletadas nos pontos 

R1, R2 e R3.  

 Realizar testes de toxicidade crônica utilizando como organismo-teste o 

microcrustáceo Daphnia magna para amostras de água coletadas no ponto R3.  

3 JUSTIFICATIVA 

A qualidade da água vem sendo afetada há muitos anos devido ao acelerado 

crescimento da população, desenvolvimento industrial e à intensa produtividade 

agrícola. Esses fatores tornaram-se motivos de preocupação a respeito da 

qualidade da água para consumo humano, uma vez que o ecossistema aquático 

se encontra cada vez mais degradado. Essa degradação pode ser observada 

principalmente nos rios que se localizam nas áreas urbanas visto que, devido 

aos resultados dessas associações, a qualidade desses rios acaba sendo 

prejudicada (TRINDADE, 2016).  

 A exploração desse recurso natural de forma não-sustentável é o que 

ocasiona os principais problemas relacionados a sua qualidade e a sua escassez 
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(BUZELLI, SANTINO, 2016). Diante dos problemas relacionados a qualidade da 

água, pode-se citar os problemas de saneamento básico, uma vez que sua 

carência é responsável por ocasionar doenças como cólera, dengue, hepatites, 

esquistossomose, entre outras (VÍTOR, 2016; FUNASA, 2016).  

 A falta de saneamento básico, da preservação dos recursos hídricos e os 

indícios de escassez são alguns dos principais motivos que incentivam a busca 

de informações para avaliar a qualidade da água e torná-la potável para 

consumo humano. 

Os estudos acerca da qualidade da água, o monitoramento e as análises 

são de extrema importância para o equilíbrio ecológico e para a qualidade de 

vida e saúde da população. Pode-se observar que os níveis de doenças 

relacionadas ao saneamento básico têm diminuído globalmente devido à 

utilização da água potável de qualidade, que tem aumentado em todas as 

regiões do mundo (WHO & UNICEF, 2015a; WHO, 2008). 

De acordo com a Resolução CONAMA nº 357/2005, a deterioração da 

qualidade das águas compromete de várias maneiras a saúde, o bem-estar 

humano e o equilíbrio ecológico, tornando-se necessária a utilização de 

instrumentos para o monitoramento e controle da qualidade das águas, uma vez 

que o controle da poluição das águas se relaciona com a proteção da saúde, do 

equilíbrio ecológico e da qualidade de vida da população (BRASIL, 2005). 

Conforme a Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997), 

a água é um bem de domínio público e dotado de valor econômico. Dentre os 

objetivos dessa política, destaca-se a necessidade de preservar a 

disponibilidade de uma água de qualidade de acordo com seus respectivos usos, 

assegurando a qualidade de vida tanto da geração atual como das futuras 

gerações (BRASIL, 1997). 

O município de Erechim (RS) conta com aproximadamente 102.906 

habitantes, de acordo com o IBGE (2016) e não apresenta sistema de coleta e 

tratamento de esgoto sanitário. Apesar de ter o esgoto cloacal direcionado a 

fossas sépticas, existe ainda um número desconhecido de residências que têm 

ligado clandestinamente o seu esgoto diretamente à rede pluvial, ocasionando 

problemas de elevada carga orgânica nos corpos hídricos e, consequentemente, 

altas concentrações de nutrientes inorgânicos dissolvidos, DBO5,20, DQO e 
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coliformes, reduzindo as concentrações de Oxigênio Dissolvido (ERECHIM, 

2011; ELOVERDE, 2011; DECIAN 2016).  

Os pontos de coleta selecionados para realização deste trabalho estão 

situados em uma região de zona rural, sendo então suscetíveis a contaminações 

provenientes da utilização de fertilizantes e agrotóxicos, além da área apresentar 

uma grande quantidade de criadouros de animais, que também podem contribuir 

para a contaminação dos recursos hídricos da área de estudo. 

Os rios Ligeirinho e Leãozinho são os responsáveis pelo abastecimento 

do reservatório da Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN) e 

apresentam uma vazão aproximada de 250L/s e 40L/s, respectivamente. 

Atualmente, cerca de 90% da população de Erechim (RS) usufrui do 

abastecimento de água tratada. A Área de Proteção Ambiental (APA) dos rios 

está situada em uma região de importância econômica e, portanto, é importante 

que a sua preservação esteja garantida, para que o abastecimento de água no 

município não seja comprometido (DECIAN, 2016; TOSO, 2016). 

Dessa forma, ressalta-se a importância de preservar os recursos hídricos 

do município de Erechim (RS), através de monitoramento e de análises da 

qualidade da água e testes toxicológicos, a fim de assegurar a saúde da 

população. 
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

4.1 RECURSOS HÍDRICOS E BACIAS HIDROGRÁFICAS 

A Terra é coberta por aproximadamente 75% de água, equivalente a um 

volume de 1,36x1018 m3, que se distribui em 97% de água do mar, 2,2% 

presentes nas geleiras e por fim, a água doce que representa 0,8% da água 

disponível. Desta fração de 0,8%, tem-se 97% de água subterrânea e apenas 

3% de águas superficiais e, devido aos problemas de escassez, esse cenário 

torna-se cada vez mais preocupante (SPERLING, 2005). 

Os estudos acerca da escassez desse recurso natural têm ganhado 

destaque nos últimos anos, principalmente pelo fato da sociedade ter utilizado 

esse recurso de forma pouco restrita ao longo das gerações. Atualmente, pode-

se verificar que a escassez da água não ocorre somente em áreas secas e 

áridas, mas tem-se notado a falta de água em regiões onde a pluviosidade é 

considerada abundante. A relação entre a escassez natural e antropogênica se 

deve principalmente ao fato de que a escassez natural pode ser agravada por 

influências antropogênicas, como é o caso do aumento da população nas 

cidades e do insatisfatório gerenciamento de água. A escassez também ocorre 

devido à poluição e contaminação ocasionada pela população, que acaba 

reduzindo a disponibilidade de uma água de qualidade (PEREIRA, CORDERY, 

IACOVIDES, 2009). 

Embora a água potável disponível para consumo humano seja 

considerada um recurso natural renovável, ela deve ser explorada de maneira 

sustentável e dentro dos limites estabelecidos pelo ciclo hidrológico mundial, de 

modo que esta mesma água esteja disponível para as gerações seguintes 

(WMO, 1992). 

No Brasil, a situação é confortável com o que diz respeito aos recursos 

hídricos. O país apresenta uma grande quantidade de água, distribuindo-se a 

maior parte na bacia Amazônica e o restante nas outras áreas do território 

brasileiro (ANA, 2013; ANA, 2015). 

Para um melhor gerenciamento nos recursos hídricos que contemplam o 

país, entra em vigor a Lei nº 9.433/1997, que institui a Política Nacional dos 
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Recursos Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos, que tem como um dos fundamentos-base que a água é um 

recurso natural limitado, sendo um bem de domínio público e que possui um 

valor econômico. Outro dos fundamentos-base citados na Lei diz respeito à 

gestão dos recursos hídricos, que além de precisar ser descentralizada, deve 

também proporcionar o uso múltiplo das águas (BRASIL, 1997) 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) é um dos 

instrumentos que integra o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos e surge para designar uma ordenação que possa abranger as bacias 

hidrográficas, bem como executar uma base de dados referenciadas por bacia, 

que propõe a integração das informações em recursos hídricos. O Art. 1º do 

CNRH ainda estabelece a Divisão Hidrográfica Nacional, levando em 

consideração as 12 regiões hidrográficas presentes no Brasil: Amazônica, 

Tocantins/Araguaia, Atlântico Nordeste Ocidental, Parnaíba, Atlântico Nordeste 

Oriental, São Francisco, Atlântico Leste, Atlântico Sudeste, Paraná, Uruguai, 

Atlântico Sul e Paraguai (BRASIL, 2003) 

O município de Erechim localiza-se na região hidrográfica do Uruguai, que 

possui uma área equivalente a 2% do território nacional e se destaca pelo seu 

potencial hidrelétrico e também por suas atividades agroindustriais, (ANA, 2016). 

A Região Hidrográfica (RH) do Uruguai possui 74% de sua extensão no Estado 

do Rio Grande do Sul e 26% no Estado de Santa Catarina e tem origem na 

confluência dos rios Pelotas e Peixe, assumindo a direção Leste-Oeste e dando 

origem aos limites entre os estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. A 

RH Uruguai é também conhecida por ter seu clima temperado, com altos índices 

pluviométricos e com maior probabilidade de chuvas na estação do inverno. 

Além disso, é uma região onde existem altas demandas tanto para irrigação 

quanto para abastecimento urbano e possui altos índices de aproveitamento 

hidrelétrico, porém com baixos índices de saneamento (ANA, 2015). 
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4.2 USO E CONSUMO DE ÁGUA 

A distribuição de água no planeta, segundo a Unesco (2015), não é 

uniforme, visto que menos de 10 países possuem 60% do abastecimento de 

água doce disponível no mundo. O Brasil encontra-se dentre esses 10 países, 

que mesmo sendo referência por apresentar grandes quantidades de água 

potável, ainda enfrenta dificuldades devido a sua vasta extensão e distribuição 

irregular, portanto, possui maiores índices de água em alguns lugares 

concentrados, e em outros, escassez. 

Os usos de água no mundo estão relacionados a três principais 

atividades: industriais, domésticas e agrícolas. Tratando-se de nível mundial, o 

uso de água voltado à agricultura representa 70% do uso de água total, seguido 

do uso industrial, com 22% e, por último, o uso doméstico, com 8%. É importante 

ressaltar que em países de alta renda, o uso de água para fins industriais se 

sobressai com relação às outras duas opções, enquanto que em países 

emergentes e/ou de baixa renda, o uso agrícola é o que se destaca (UN, 2006; 

UNESCO, 2003). 

No Brasil, assim como na maior parte do mundo, a maior taxa de consumo 

de água é decorrente da agricultura, que se estima uma utilização de 

aproximadamente 46% dos recursos hídricos retirados, seguido do consumo 

humano e do uso industrial com, respectivamente, 27% e 18% do total dos 

recursos hídricos (ANA, 2007). 

A água para abastecimento público deve estar limpa, tratada e livre de 

qualquer tipo de contaminação, de forma que não ofereça riscos à saúde 

humana. Para assegurar a potabilidade da água de abastecimento, é necessário 

que os tratamentos físico-químicos e biológicos pelos quais a água é submetida 

ocorram de maneira eficaz, caso contrário pode ocasionar problemas à saúde 

da população, comprometendo-a (PÁDUA, 2010; BRASIL, 2011). 

No Brasil, aproximadamente 99,4% dos municípios apresentavam 

serviços de abastecimento de água potável em pelo menos um distrito. Do total 

de municípios existentes no país, no ano de 2008, apenas 33 municípios não 

possuíam rede geral. Em contraste com os serviços de abastecimento de água, 

a situação do esgotamento sanitário no Brasil ainda não apresenta uma condição 
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satisfatória. No ano de 2000, apenas 52,2% dos municípios brasileiros 

apresentavam serviço de coleta e, no ano de 2008, esse percentual aumentou 

apenas 2,9%, ou seja, apenas 55,1% dos municípios brasileiros tinham serviço 

de coleta no ano de 2008. Com relação aos serviços de manejo de resíduos 

sólidos, pode-se dizer que apenas 6,4% dos municípios brasileiros não realizam 

coleta domiciliar. E, por fim, quanto ao sistema de manejo de águas pluviais, 

pode-se observar que este ainda é um setor principiante no Brasil, pois apenas 

11,9% do total de municípios brasileiros possuem algum dispositivo de 

contenção de águas pluviais. (IBGE, 2011) 

Boa parte dos problemas relacionados à falta de saneamento básico que 

afetam a saúde da população estão relacionados com o meio ambiente. A 

diarreia, por exemplo, é responsável pela morte de 30% de crianças com menos 

de 1 ano de idade. Com mais de quatro bilhões de casos de diarreia por ano, as 

principais causas da doença estão relacionadas às condições inadequadas de 

saneamento. O quadro epidemiológico vem se agravando ainda mais, no Brasil, 

devido ao sistema inadequado de saneamento básico, especialmente em áreas 

mais pobres. Além dos casos de diarreia, como principais doenças relacionadas 

à precariedade do sistema de saneamento básico, podem-se citar a tuberculose, 

verminoses e doenças tropicais. (GUIMARÃES, CARVALHO E SILVA, 2007) 

No Brasil, as doenças causadas pela falta de saneamento, como é o caso 

de doenças como Febre Tifóide, Amebíase e Doença de Chagas, tiveram seus 

picos de contaminação nos anos entre 1920 e 1960, mas foram combatidas, em 

sua grande maioria, de maneira eficaz, devido a melhorias nos sistemas de 

abastecimento de água e de tratamento de esgotos sanitários, auxiliando 

também na melhora das condições de saneamento (HUNTER, 1997). 

Segundo dados do Ministério da Saúde, doenças causadas por via de 

transmissão feco-oral reduziram de 681,1 internações hospitalares em 1993 para 

264,3 internações hospitalares em 2010, o que significa uma melhora no cenário 

de saneamento básico do país, que ocorre principalmente devido ao aumento na 

eficiência dos sistemas de tratamento de água e esgoto. No ano de 1990, apenas 

67% da população usufruía de saneamento básico, enquanto que no ano de 

2015 esse número aumentou para 83% (DRSAI, 2016; WHO & UNICEF, 2015b). 
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Apesar dos níveis de saneamento no país terem aumentado, ainda se 

carece de saneamento básico para atingir uma qualidade da água aceitável. 

4.3 LEGISLAÇÃO 

A qualidade dos recursos hídricos tem sido afetada por uma série de 

fatores que acarretaram na degradação ambiental e na redução na 

disponibilidade de uma água de qualidade, originando problemas relacionados 

ao seu aproveitamento. Esses problemas podem ter sido originados devido às 

atividades antrópicas, que agravaram ainda mais esse quadro de poluição e 

degradação dos recursos hídricos (PEREIRA, 2004). 

Assim, com o objetivo de minimizar os impactos ambientais causados 

pelos seres humanos, principalmente relacionados a preservação dos recursos 

hídricos é promulgado, no ano de 1981 a Lei nº 6.938, que instituiu a Política 

Nacional do Meio Ambiente. Esta Lei é considerada um marco regulatório em 

termos de Leis Ambientais no pais e possui como um dos seus principais 

objetivos a preservação dos recursos naturais, tendo em vista a sua utilização 

racional, procurando sempre manter o equilíbrio ecológico. Além disso, em 1997 

é criada a Lei 9.433, que instituiu a Política Nacional dos Recursos Hídricos, com 

o objetivo de assegurar a disponibilidade de água para a geração atual e às 

futuras, bem como a utilização racional dos recursos hídricos, visando o 

desenvolvimento sustentável (BRASIL, 1981; BRASIL, 1997). 

A Resolução CONAMA nº 357 de 2005 estabelece as diretrizes para 

enquadramento dos corpos d’água e determina as classificações dos corpos 

d’água. O principal objetivo dessa lei é o estabelecimento de padrões de 

qualidade de agua para a preservação da qualidade dos corpos hídricos, uma 

vez que a água potável é essencial para abastecimento público, uso doméstico, 

agrícola e industrial (SPERLING, 2007; BRASIL, 2005). 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 ainda faz a delimitação das águas do 

território nacional, dividindo-as em águas doces, salobras e salinas, sendo que 

cada uma possui classes relacionadas com seus usos previstos pela lei e que é 

exigido que todos os parâmetros estejam de acordo com a legislação para serem 

enquadradas em determinada classe (SPERLING, 2007; BRASIL, 2005).  
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As classes de água doce variam de 1 a 4, sendo a primeira classe 

chamada de Classe Especial, em que se enquadram as águas mais nobres, e a 

Classe 4 indica as águas menos nobres. Dessa forma, a qualidade da água 

dependerá dos padrões estabelecidos pela lei, podendo ser enquadrada 

adequadamente em uma das classes (SPERLING, 2007; BRASIL, 2005). 

Além disso, deve-se destacar a relevância da Portaria nº 2.914/2011, uma 

vez que ela considera o padrão de potabilidade da água para consumo humano 

para garantir que não haja contaminação das águas e, consequentemente, 

contaminação da população proveniente de más condições de saneamento. 

Além disso, a Portaria nº 2.914/2011 destaca que a água potável precisa estar 

em conformidade com padrões microbiológicos, físicos e químicos para que 

possa ser distribuída a população sem que cause danos à saúde pública 

(BRASIL, 2011). 

Além das legislações federais, deve-se tomar conhecimento das 

legislações de âmbito estadual, uma vez que eventualmente são mais restritivas 

que a legislação nacional e também podem conter informações a respeito de 

determinados constituintes que não constam na legislação federal (SPERLING, 

2007). 

4.4 FATORES QUE INTERFEREM NA QUALIDADE DA ÁGUA 

A qualidade da água para consumo humano deve estar de acordo com a 

legislação para garantir a segurança da água potável, bem como a saúde da 

população. Apesar disso, sabe-se que as águas superficiais são suscetíveis a 

uma série de fatores que podem afetar sua qualidade e que podem ser 

provenientes de processos naturais ou antropogênicos (WHO, 2011; VIGIL, 

2003). 

4.4.1 Fatores naturais 

Os fatores naturais que podem afetar a qualidade da água estão 

relacionados à geologia, vegetação, morfologia, localização e ao clima. Vigil 

(2003) explica que, enquanto que a geologia de um local determina a 
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composição mineral presente na água, o clima desse local vai ser responsável 

por influenciar as características físicas, químicas e biológicas da água devido à 

temperatura, precipitação e ao regime de ventos da região. A presença ou a 

ausência da vegetação, assim como a forma e as dimensões dos corpos d’água 

também se destacam como fatores importantes a influenciar sua qualidade. Por 

fim, a localização dos corpos d’água exerce influência sobre todos os outros 

fatores citados e, consequentemente, também poderá influenciar a qualidade da 

água. 

As influências de origem natural, as geológicas, hidrológicas e climáticas, 

são de extrema importância, uma vez que afetam não só a qualidade como 

também a quantidade da água disponível. É importante destacar que essas 

influências se elevam quando as quantidades de água são mínimas e, 

consequentemente, a utilização desse recurso torna-se máxima. O fato da água 

não se apresentar em boa qualidade e nem em quantidades suficientes implica 

na possível limitação do uso dessa água (WHO, 1996). 

4.4.2 Fatores antrópicos 

As atividades antrópicas são conhecidas como ameaças à qualidade da 

água. As principais atividades que afetam negativamente a qualidade da água e 

que são provenientes dessas atividades humanas estão relacionadas 

principalmente com a disposição de resíduos nos lagos e o uso dos rios para 

transportes de resíduos. Sabe-se que os corpos hídricos possuem capacidade 

de assimilar os efluentes e resíduos que neles são dispostos, ou seja, os corpos 

hídricos possuem a capacidade de suportar determinados níveis de poluição 

sem que sofram quaisquer efeitos adversos significativos. Geralmente essa 

capacidade de assimilação ocorre de acordo com a habilidade do corpo d’água 

assimilar a DBO5,20 requerida pelo efluente (SARMENTO et al., 1997). 

Apesar de sua eficácia na capacidade de assimilação, os corpos hídricos 

e o ecossistema aquático não são capazes de assimilar elevados níveis de 

poluição, podendo ocasionar a mortandade do ecossistema que auxilia na 

assimilação e dando origem à anaerobiose daquele corpo receptor 

(CORCORAN, et al., 2010)  
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As atividades antrópicas não só prejudicam o ecossistema como também 

restringem o uso da água. A falta de saneamento e de instalações para resíduos 

de disposição final são exemplos de problemas enfrentados principalmente por 

países emergentes, enquanto que elevados teores de nutrientes, que causam a 

eutrofização, são problemas enfrentados pelos países desenvolvidos. Além 

disso, atividades agrícolas como o uso de agrotóxicos e atividades industriais de 

lançamento inadequado de efluentes podem comprometer seriamente a 

qualidade dos corpos d’água. A qualidade da água pode ser comprometida por 

apenas uma ou várias influências que vão desencadear uma série de problemas 

que, se não resolvidos, podem se tornar problemas irreversíveis (WHO, 1996). 

4.5 QUALIDADE DA ÁGUA E ÍNDICE DE QUALIDADE DA ÁGUA (IQA) 

A qualidade da água pode ser descrita de acordo com a concentração ou 

o estado em que se encontram as substâncias presentes nela (WHO, 1996). 

Além disso, a água apresenta também características físicas, químicas e 

biológicas, que não devem exceder os limites de concentração descritos por lei 

e tampouco devem estar abaixo desses limites (SPERLING, 2005).  

Criado em 1970, o IQA surge como uma alternativa para avaliar a 

qualidade da água bruta tendo em vista a sua utilização para abastecimento 

público após tratamento, com parâmetros selecionados rigorosamente e com 

pesos atribuídos a cada parâmetro (ANA, 2016; ABBASI, 2012). Em 1975 a 

CETESB aderiu ao IQA e, após alguns anos, outros estados também iniciaram 

a utilização do IQA, sendo hoje o principal índice de qualidade da água utilizado 

no Brasil (ANA,2016). 

O IQA é uma ferramenta de auxílio utilizada para entender a qualidade da 

água de um determinado local e disponibilizar as informações a respeito da 

qualidade dessa água, além de poder ser utilizado para verificar o cumprimento 

da legislação e definir as prioridades de uso dessa água. Ademais, o IQA 

apresenta inúmeras vantagens por sua capacidade de resumir um grande 

número de informações de muitas variáveis a apenas um número adimensional, 

permitindo então a comparação com a legislação e, consequentemente, o 

enquadramento daquele corpo d’água em sua devida classe de qualidade. Em 
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contrapartida, o IQA apresenta desvantagens quando se trata da informação das 

variáveis individuais e da interação entre elas, que acabam sendo perdidas 

(PEREIRA, 2014; LEITE & FONSECA, 1994). As limitações do IQA já foram 

apresentadas pela Ana (2016), que cita que esse índice não avalia importantes 

parâmetros para abastecimento público. Conforme citam Li, Zou, An (2016), os 

métodos da avaliação da qualidade da água considerados bons vão informar, 

além dos resultados a respeito da classificação da qualidade da água, os 

resultados das variações espaciais e temporais das condições da qualidade da 

água. 

Dessa forma, o Índice de Qualidade da Água é constituído por nove 

parâmetros, que são: Oxigênio Dissolvido, Coliformes Termotolerantes, 

Potencial Hidrogeniônico (pH), Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5,20), 

Temperatura da água, Nitrogênio Total, Fósforo Total, Turbidez e Resíduo Total. 

Cada um desses parâmetros possui um peso (w) atribuído que depende da 

importância do parâmetro para a conformação global. Os valores do IQA são 

distribuídos em faixas, de acordo com as particularidades de cada estado 

brasileiro, que variam de ótima até péssima (ANA, 2016). 

4.6 PARÂMETROS DE QUALIDADE DA ÁGUA 

Os nove parâmetros que representam a qualidade da água potável 

possuem características de origem física, química ou biológica. Essas 

características estão relacionadas a todos os processos que ocorrem nos corpos 

d’água. Dessa forma, todos os parâmetros que compõem o IQA devem estar de 

acordo com as concentrações máximas permitidas para que a água possa ser 

enquadrada na classe mais adequada (SPERLING, 2005; FUNASA, 2014). 

4.6.1 Oxigênio Dissolvido (OD) 

O Oxigênio Dissolvido é uma característica natural da água e é um 

parâmetro de fundamental importância para a sobrevivência de organismos 

aeróbios, que utilizam o Oxigênio em seus processos respiratórios (SPERLING, 

2007; EPA, 2001). As taxas de Oxigênio presentes na água variam de acordo 
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com alguns processos, tais como a temperatura, turbulência, fotossíntese de 

algas e plantas, entre outros. A principal importância de verificar as 

concentrações de Oxigênio Dissolvido é devido a sua influência em todos os 

processos biológicos e químicos que ocorrem nos corpos d’agua (HELLER & 

PÁDUA, 2010). 

As baixas concentrações de oxigênio são, normalmente, devido a altas 

concentrações de matéria orgânica, uma vez que, para decompor essa matéria, 

o Oxigênio é consumido e, consequentemente, sua concentração diminui, 

podendo comprometer a vida aquática e, se totalmente consumido, permanecerá 

somente a condição de vida anaeróbia, que pode também ocasionar maus 

odores. (SPERLING, 2007). 

Para as águas doces de Classe 1, recomenda-se que o OD seja superior 

a 6mg/L de O2 (BRASIL, 2005). 

4.6.2 Coliformes Termotolerantes 

Os Coliformes Termotolerantes apresentam-se como sendo um grupo de 

microrganismos indicadores de contaminação fecal e predominantes nos 

intestinos de animais e humanos, sendo Escherichia o gênero mais conhecido, 

seguido de outros como Klebsiella, Enterobacter e Citrobacter (SPERLING, 

2007; WHO, 1993; ASHBOLT, GRABOW, SNOZZI, 2001). 

Fazem parte do grupo de bactérias Coliformes Termotolerantes aquelas 

que possuem capacidade de resistir a altas temperaturas, podendo crescer a 

aproximadamente 44ºC, sendo a Escherichia coli a principal bactéria desse 

grupo, possuindo uma grande importância como parâmetro, uma vez que a 

presença dela na água indica contaminação de origem fecal (SPERLING, 2007). 

De acordo com a Resolução CONAMA nº 357/2005 (BRASIL, 2005), para 

corpos d’água Classe 1, é tolerado um limite máximo de 200 coliformes 

termotolerantes por 100 mL em 80% de pelo menos 6 amostras coletadas 

durante um ano, com frequência bimestral. 
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4.6.3 Potencial Hidrogeniônico (pH) 

O potencial hidrogeniônico (pH) expressa a concentração de íons 

Hidrogênio (H+) presentes na água e indica a acidez ou a alcalinidade dessa 

água (SPERLING, 2007). Apesar da água apresentar um pH próximo da 

neutralidade, existem alguns parâmetros capazes de alterar o pH neutro da 

água, como é o caso da presença de ácidos húmicos. (HELLER & PÁDUA, 

2010).  

A alteração no pH exerce grande influência sobre os ecossistemas 

aquáticos e pode afetar a fisiologia dessas espécies. Uma faixa de pH muito 

distante da neutralidade pode afetar de maneira acentuada a vida aquática, 

levando-a a mortandade (EPA, 2001). 

O pH deve estar entre os valores de 6,0 a 9,0 para que a água doce seja 

considerada adequada ao consumo humano (BRASIL, 2005). 

4.6.4 Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5,20) 

A Demanda Bioquímica de Oxigênio pode ser definida como sendo a 

quantidade de Oxigênio molecular utilizado para degradar a matéria orgânica, 

após um determinado período de incubação (APHA, 1998). A DBO5,20 

representa a quantidade de Oxigênio consumida em um período de 5 dias a uma 

temperatura de incubação de 20ºC. Esse parâmetro é importante no 

monitoramento da poluição da água, uma vez que, quanto maior o valor de 

DBO5,20, maior será a quantidade de microrganismos presentes na água 

competindo pelo Oxigênio com os outros seres aquáticos e, consequentemente, 

reduzindo a concentração de Oxigênio presente na água e encaminhando o 

sistema a uma anaerobiose (FARIAS, 2006). 

A DBO5,20 deve ser registrada em concentrações até 3mg/L de O2 para 

um corpo hídrico de Classe 1 (BRASIL, 2005). 

4.6.5 Temperatura da água 

A temperatura possui um importante papel no meio aquático, uma vez que 

pode modificar as características físico-químicas da água. Conforme varia a 
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temperatura, ocorre também uma série de variações em outros parâmetros, 

como por exemplo a viscosidade, calor específico, condutividade térmica, etc. 

Essas variações na temperatura ocorrem principalmente devido ao regime 

climático normal e, também, pelo fato de os corpos d’água naturais apresentarem 

variações sazonais na temperatura (CETESB, 2009). 

Os organismos aquáticos possuem alguns níveis aceitáveis máximos e 

mínimos de temperatura e pontos ótimos de temperatura para seu crescimento 

adequado. Dessa forma, no momento em que há temperaturas elevadas ou 

temperaturas muito baixas, podem ocorrer efeitos prejudiciais para a vida 

aquática e, portanto, pode-se dizer que as variações na temperatura da água 

estão sujeitas a limites (CETESB, 2009; EPA, 2001). 

A faixa de temperatura deve ser avaliada em conjunto com outros 

parâmetros, como por exemplo o Oxigênio Dissolvido, uma vez que possíveis 

variações da temperatura resultam também nas variações dos outros 

parâmetros (SPERLING, 2005). 

4.6.6 Nitrogênio total 

O estudo do Nitrogênio é de grande importância para o monitoramento e 

controle da poluição das águas, uma vez que a determinação da forma 

predominante deste composto é capaz de fornecer informações a respeito do 

estágio de poluição em que o corpo d’água se encontra. As formas em que o 

Nitrogênio pode ser encontrado nos corpos d’água são na forma orgânica, 

amoniacal e nas formas de nitrito e nitrato (SPERLING, 2007). 

A presença de Nitrogênio em excesso no corpo hídrico junto com a 

presença de Fósforo e outros nutrientes pode vir a saturá-lo, fazendo com que 

haja uma maior proliferação de algas e, consequentemente, ocorrendo o 

fenômeno da eutrofização, que vai originar na mortandade dos peixes e outros 

seres aquáticos que necessitam da presença de Oxigênio (ANA, 2005). 

De acordo com a Resolução CONAMA nº357/2005 (BRASIL, 2005), o 

Nitrogênio deve apresentar quantidades máximas para sua forma de Nitrato de 

até 10,0mg/L N, já para a forma de Nitrito deve apresentar um máximo de 
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1,0mg/L N, enquanto que para sua forma Amoniacal, os valores máximos 

dependerão dos valores de pH do corpo d’água. 

4.6.7 Fósforo Total 

Assim como o Nitrogênio, o Fósforo também é fundamental para a vida 

aquática. Com relação aos outros macronutrientes, o fósforo não se apresenta 

em abundância na crosta terrestre, porém as atividades humanas auxiliam na 

inserção de fósforo nos corpos hídricos. Apresenta-se na água na forma de 

polifosfato, ortofosfato e na forma de fosfato orgânico. (SPERLING, 2007). 

A destinação de esgotos domésticos nos corpos d’água é uma das 

principais causas de acúmulo de fósforo, assim como alguns efluentes industriais 

que apresentam grandes quantidades de fósforo, como o caso das indústrias de 

fertilizantes. Assim, manifestando-se em excesso, como o nitrogênio, este 

macronutriente pode desencadear o processo de eutrofização (ANA, 2005). 

O Fósforo Total deve apresentar valores máximos de 0,020mg/L P para 

ambientes lênticos e um máximo de 0,1mg/L P para ambientes lóticos (BRASIL, 

2005). 

4.6.8 Turbidez 

A turbidez da água surge principalmente a partir da presença de sólidos e 

partículas em suspensão e indica o nível de atenuação que um feixe de luz está 

submetido ao atravessar a água, ou seja, indica a transparência da água 

(BERNARDO & DANTAS, 2005; CETESB, 2009; HELLER & PÁDUA, 2010).  

Elevados valores de turbidez indicam pouca transparência da água, 

dificultando os processos de fotossíntese, podendo extinguir a produtividade dos 

peixes, prejudicando a qualidade da vida aquática. Além disso, a existência da 

turbidez na água afetará a aprovação da água por parte dos consumidores 

(CETESB, 2009; EPA, 2001).  

Elevados valores de turbidez podem dificultar os processos de tratamento 

de água, uma vez que os microrganismos presentes no corpo hídrico podem ser 

protegidos pela turbidez de origem orgânica, dificultando assim os processos de 

desinfecção e estimulando o crescimento microbiano nos sistemas de 
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distribuição de água. Além disso, de acordo com estudos realizados na Filadélfia, 

existe uma relação entre elevados níveis de turbidez na água tratada e casos de 

admissões em hospitais por doenças gastrointestinais (PÁDUA, 2004; 

PAYMENT & HUNTER, 2001) 

De acordo com a Resolução CONAMA nº 357/2005 (BRASIL, 2005), a 

turbidez deve apresentar no máximo 40 unidades nefelométrica de turbidez 

(UNT) para rios de Classe 1. 

4.6.9 Sólidos totais 

 Os Sólidos totais, também conhecidos por resíduo total, são definidos 

como sendo a matéria que permanece como resíduo após evaporação e 

secagem da amostra de água na estufa, com temperatura e tempo estabelecidos 

(ANA, 2016; ALCÂNTARA, 2010). 

 Os sólidos são classificados de acordo com suas características físicas, 

como por exemplo, seu tamanho, e suas características químicas. Com relação 

ao seu tamanho, os sólidos podem ser classificados como filtráveis, coloidais e 

não filtráveis (SPERLING, 2005). 

 A carga de sólidos aumenta com a presença de grande parte dos 

contaminantes (SPERLING, 2005). Uma vez presentes no corpo hídrico, os 

sólidos tornam-se um problema à vida aquática principalmente pelo fato de que 

podem reter resíduos orgânicos presentes no fundo dos rios, estimulando a 

decomposição anaeróbia. Além disso, nos sistemas de distribuição de água, os 

sólidos podem ser a causa de processos corrosivos de tubulações e possuem 

características de sabor que podem ser detectadas pelo paladar humano (ANA, 

2005). 

Os resíduos sólidos objetáveis e os materiais flutuantes, incluindo 

espumas não naturais, devem se encontrar virtualmente ausentes no corpo 

hídrico (BRASIL, 2005). 

4.7 TOXICOLOGIA AMBIENTAL 

 A toxicologia pode ser definida como a ciência que avalia os efeitos 
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prejudiciais provenientes da interação dos compostos químicos com os 

organismos, dentro de um determinado nível de exposição. Essa ciência pode 

ser dividida em Toxicologia Analítica, Toxicologia Clínica e Toxicologia 

Experimental, sendo que a última engloba o ramo da Toxicologia Ambiental, que 

avalia os efeitos nocivos de algumas substâncias ao meio ambiente. (OGA, 

CAMARGO, BATISTUZZO, 2008). 

 A toxicologia ambiental estuda os efeitos nocivos provenientes de 

substâncias químicas sobre o meio ambiente, que compreende a população e o 

ecossistema. Além disso, estuda e avalia as possíveis alternativas para redução, 

prevenção e contenção desses danos (OGA, CAMARGO, BATISTUZZO, 2008). 

 De acordo com Knie & Lopes (2004), a análise química não tem a 

capacidade de verificar e analisar os inúmeros compostos químicos que podem 

atingir os corpos d’água, sendo necessário então um auxílio, que surge nos 

métodos biológicos de medição, para estabelecer o controle da qualidade das 

águas, principalmente quando se trata de testes toxicológicos. Assim, é possível 

identificar se as substâncias químicas presentes na água apresentam 

periculosidade e como podem se manifestar esses efeitos nocivos. 

 A realização dos testes de toxicidade é importante para complementar os 

testes físico-químicos, podendo identificar problemas de lançamento de 

substâncias tóxicas inadequadas nos corpos hídricos e, dessa forma, identificar 

as prioridades de controle nas áreas mais críticas e monitorar a vida aquática 

(CESAR, SILVA, SANTOS, 1997). Os estudos acerca da toxicologia 

ambiental vêm sendo cada vez mais utilizados, pois possibilita a redução do 

impacto ambiental causado por substâncias tóxicas presentes na água, além de 

garantir a manutenção do ecossistema aquático e auxiliar na busca de medidas 

mitigadoras para esses impactos (MALUF, 2008).  

4.8 DETERMINAÇÃO DO ORGANISMO TESTE  

 Para selecionar o organismo-teste, alguns fatores que influenciam nessa 

seleção devem ser considerados, tais como sua facilidade de reprodução e de 

cultivo, sua velocidade de crescimento e desenvolvimento, além da sua 

disponibilidade no mercado e conhecimento científico da espécie. Tendo em 
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vista o exposto, a espécie mais adequada para os testes é o microcrustáceo 

Daphnia magna, que já possui metodologias para cultivo e teste e é utilizado 

internacionalmente (MALUF, 2008). 

 O microcrustáceo Daphnia magna STRAUS, 1820 (Cladocera, Crustacea) 

possui um tamanho médio de aproximadamente 5mm e, na cadeia alimentar, 

atua como consumidor primário. O microcrustáceo planctônico de água doce 

realiza sua reprodução assexuada por partenogênese quando presente em 

condições favoráveis, dando origem apenas a fêmeas (KNIE & LOPES, 2004). 

Tais condições favoráveis são atingidas devido ao controle da temperatura de 

aproximadamente 20ºC, dureza da água acima de 150 mg/L de CaCO3 e pH 

ótimo entre 7,2 e 8,5 (OSCAR, 2015; CLARE, 2007). 

 A Daphnia magna é selecionada como organismo-teste por apresentar 

algumas características ímpares, como por exemplo seu simples manuseio, a 

conformidade de respostas nos ensaios por apresentar descendentes 

geneticamente idênticos, a facilidade de cultivá-las em laboratório sob condições 

controladas, a sua sensível reação aos agentes potencialmente nocivos, seus 

curtos ciclos de vida e de reprodução, entre outros, além desse microcrustáceo 

ser reconhecido como organismo-teste internacionalmente e ser utilizado há 

muitos anos em laboratórios (KNIE & LOPES, 2004). A Figura 1 apresenta o 

microcrustáceo Daphnia magna. 

 
Figura 1 – Microcrustáceo Daphnia magna. 

 

Fonte: OSCAR (2015). 
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4.9 TESTES TOXICOLÓGICOS  

Os testes toxicológicos são realizados com a finalidade de avaliar e 

quantificar os efeitos tóxicos provenientes de determinadas substâncias e de 

águas contaminadas, sendo que os dados de toxicidade são úteis para a 

comparação entre os diferentes compostos químicos e também para comparar 

a sensibilidade de diversos organismos aquáticos com relação a uma mesma 

substância (RAND, 1995; COSTA et al., 2008). 

A toxicidade de uma substância depende tanto da concentração como das 

propriedades dessa substância que vai ser exposta ao organismo, levando 

também em consideração o tempo de exposição. Os testes de toxicidade podem 

ser realizados in situ, ou seja, no local de coleta, ou ex situ, que se refere aos 

testes em laboratório, e podem ser agudos ou crônicos (RAND, 1995; 

ROSSETTO, 2012). 

Os testes de toxicidade aguda representam os efeitos adversos em um 

curto período de tempo com relação ao ciclo de vida do organismo-teste. Além 

disso, o teste consiste na aplicação e exposição do organismo-teste a uma única 

concentração da substância-teste em diversas diluições, sendo que a duração 

do teste agudo varia de 24 a 96 horas para os organismos aquáticos. 

(ROSSETTO, 2012, MATIAS, 2009). 

Por sua vez, o teste crônico consiste na caracterização do perfil 

toxicológico da espécie submetida a concentrações de substâncias com 

exposição repetida e prolongada, ocupando cerca de 2/3 do ciclo de vida do 

organismo. A execução dos testes crônicos tem como objetivo apresentar um 

efeito mais sensível sobre os organismos, a longo prazo (MALUF, 2008). 

  



37 
 
 

5 METODOLOGIA 

5.1 ÁREA DE ESTUDO 

O presente estudo foi realizado no município de Erechim (RS), localizado 

na região Norte do estado do Rio Grande do Sul e conta com uma área de 

aproximadamente 430,668km², com uma população estimada de 102.906 

habitantes para o ano de 2016 (IBGE, 2016).  

A Bacia Hidrográfica dos rios Ligeirinho e Leãozinho constitui a Área de 

Proteção Ambiental (APA) dos rios Ligeirinho e Leãozinho, sendo gerenciada 

pela Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN) de Erechim (RS), 

incluindo também a área de seu reservatório. Localiza-se na cidade de Erechim 

(RS), que faz parte do Alto Uruguai Gaúcho, na área planáltica e faz parte da 

Bacia Hidrográfica Apuaê-Inhandava, possuindo como nível de base o Rio 

Uruguai, pertencendo, portanto, à Região Hidrográfica do Rio Uruguai. 

(ERECHIM, 2011; DECIAN, 2012). O mapa de localização do município e da 

APA estão representados na Figura 2: 

Figura 2 - Mapa de Localização do Município de Erechim (RS) e APA, com os pontos 

de coleta.  

 

Fonte: Adaptado de TOSO (2016). 
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Além disso, a esta Unidade de Conservação é dada a responsabilidade 

de suprir toda a água para a área urbana de Erechim (RS), por meio da 

concessão ao tratamento via CORSAN. De acordo com os dados do IBGE 

(2010), são abastecidas 34.316 unidades pela Bacia Hidrográfica Apuaê-

Inhandava, sendo que o volume da água tratada distribuída é de 21.100m³ por 

dia (DECIAN, 2012). 

A barragem da CORSAN constitui-se por duas ramificações principais que 

se encontram no reservatório, que são a ramificação do Rio Ligeirinho, com uma 

vazão de aproximadamente 250L/s, e a do Rio Leãozinho, apresentando uma 

vazão de aproximadamente 40L/s. Além disso, nos períodos de estiagem 

prolongada em que a quantidade de água desses rios não é suficiente para suprir 

a demanda da população, a CORSAN passa a realizar a captação de água da 

área de drenagem do rio Campo, que apresenta uma vazão de 

aproximadamente 27,78L/s (TOSO, 2016). Os recursos hídricos localizados na 

APA são enquadrados como Classe 1 da Resolução CONAMA nº 357/2005 

(ERECHIM, 2011; BRASIL, 2005). 

Além de representar um papel fundamental com o que diz respeito ao 

abastecimento de água no município de Erechim (RS), a APA dos rios Ligeirinho 

e Leãozinho situa-se em uma região de importância econômica, tornando-se 

imprescindível a sua preservação para que o abastecimento de água não seja 

prejudicado (TOSO, 2016). 

Com relação ao uso e ocupação do solo, de acordo com Toso (2016), 

pode-se classificar os usos da terra como sendo de forma natural (vegetação 

nos estados inicial, intermediário e avançado) ou proveniente de atividades 

antrópicas (solo exposto, agricultura implantada, silvicultura com produção de 

erva mate, etc). A Figura 3 apresenta o mapa de uso e ocupação do solo na 

APA. 

  



39 
 
 

Figura 3- Uso e Ocupação da Terra da APA dos Rios Ligeirinho e Leãozinho. (1) Solo exposto, 

cultivo. (2) Vegetação intermediária. (3) Vegetação densa, floresta. 

 

Fonte: SANTIN, SILVA, GRZYBOWSKI (2016). 

 

Na Figura 3, as áreas classificadas pelo número 1, em verde, caracterizam 

a classe de solo exposto, cultivo. Por sua vez, as classificadas pelo número 2, 

de coloração alaranjada, representam a vegetação intermediária e, por fim, as 

áreas representadas em vermelho, pelo número 3, são as áreas de vegetação 

densa e florestas. Pode-se perceber que a maior parte da bacia é caracterizada 

principalmente por uso de cultivo. Além disso, é possível observar que a 

vegetação se encontra distribuída de maneira irregular em toda a extensão da 

bacia, apresentando-se fortemente fragmentada e nem sempre ligada aos 

recursos hídricos. Isso se torna um problema pois a vegetação próxima de 

nascentes e de margens de rios é responsável pela proteção dos recursos 

hídricos (TOSO, 2016; ERECHIM, 2011). 

No presente estudo, foram realizadas análises laboratoriais nos meses de 

dezembro (2016), janeiro e fevereiro (2017), totalizando um período amostral de 
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3 meses de estudo. As coletas das amostras de água foram realizadas em 

intervalos de aproximadamente 30 dias e foram registradas as coordenadas 

geográficas de cada ponto. 

Foram registradas as ocorrências de chuva no dia da coleta e no dia 

anterior ao da coleta. Sendo assim, ficou registrado no mês de dezembro 0mm 

nos dias 01/12/2016 e 02/12/2016. No mês de janeiro registrou-se 0mm no dia 

01/01/2017 e 2mm no dia 02/01/2017 e, por fim, no mês de fevereiro, foi 

registrado 3mm no dia 01/02/2017 e 4mm no dia 02/02/2017. Pode-se observar 

que o mês com maior ocorrência de chuvas próxima à data da coleta foi o mês 

de fevereiro, seguido do mês de janeiro, enquanto que o mês de dezembro não 

apresentou pluviosidade próxima à data da coleta. 

 Os pontos de coleta localizam-se em uma área predominantemente 

agrícola, próximos a atividades de pastagem, silvicultura e criadouros de gado e 

porco. O Quadro 1 apresenta ilustrações, com fotografias, dos pontos de coleta, 

bem como uma breve descrição do entorno da área. 

Quadro 1 – Descrição e coordenadas dos pontos de coleta. 

 

O ponto R1 localiza-se no Rio 

Ligeirinho (ambiente lótico), na entrada 

do Reservatório (27°40'52,7"S; 

52°14'28,1"O; Altitude 673m). Neste 

ponto, é possível verificar grandes 

áreas de solo exposto utilizadas para 

cultivo e algumas propriedades com 

criação de animais, açudes e também 

vegetação em estado regenerativo. 
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O ponto R2 está localizado no Rio 

Leãozinho (ambiente lótico). A coleta 

neste ponto foi realizada no ponto mais 

próximo possível do reservatório 

(27°40'19.8"S; 52°15'17.7"O; Altitude 

688m). Nesta área, alguns trechos do 

percurso do rio ocorrem dentro de 

propriedades com criadouros de gado e 

porco. É importante ressaltar que há 

um número grande de propriedades 

pelas quais o rio passa, além do solo 

utilizado para as atividades agrícolas. 

 

 

O ponto R3 está localizado no ponto 

mais próximo da captação de água, no 

Reservatório da CORSAN (ambiente 

lêntico), recebe as águas dos rios 

Ligeirinho e Leãozinho, juntamente de 

suas características e propriedades 

(27°40'34.2"S; 52°14'19.6"O; Altitude 

668m). A área do reservatório é de 

aproximadamente 210.140m2. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 

5.2 COLETA E PRESERVAÇÃO DAS AMOSTRAS 

 As análises físico-químicas e microbiológicas das amostras de água 

realizadas neste estudo foram baseadas com o auxílio de equipamentos 

específicos devidamente calibrados e de acordo com o manual de análise da 
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água da FUNASA (2009). Além disso, as amostras coletadas foram 

transportadas para o Laboratório de Efluentes e Resíduos da Universidade 

Federal da Fronteira Sul, onde foram armazenadas para posterior realização das 

análises. 

5.3 ANÁLISES FÍSICO QUIMICAS E BIOLÓGICAS 

Para monitorar a qualidade da água, foi necessário realizar as análises 

das variáveis físicas, químicas e microbiológicas presentes nela. Dessa forma, 

estão caracterizados na Tabela 1 os parâmetros analisados, suas respectivas 

unidades e metodologias de análises: 

Tabela 1 - Parâmetros medidos, com suas respectivas unidades e metodologia de análise. 

Parâmetros Unidades Método de Análise 

Oxigênio Dissolvido mg/L Medidor multiparâmetro Profissional Plus – 

YSI 

Coliformes Fecais NPM/100mL Método dos tubos múltiplos (FUNASA, 

2009) 

pH - Medidor multiparâmetro Profissional Plus – 

YSI 

DBO5,20 mg/L Método de Winkler – Standard Methods 

4500 – O C & 5210 B (APHA, 1998) 

Fósforo Total mg/L Espectrofotometria – Standard Methods 

4500 – P H. (APHA, 1998) 

Temperatura ºC Medidor multiparâmetro Profissional Plus – 

YSI 

Nitrato mg/L Espectrofotometria – Standard Methods 

4500 – NO-
3 B. (APHA, 1998) 

Nitrito mg/L Colorimetria – Standard Methods 4500 – 

NO-
2 B. (APHA, 1998) 

Nitrogênio Amoniacal mg/L Espectrofotometria – Standard Methods 

4500 –  Norg B. (APHA, 1998) 

Turbidez UNT Turbidímetro AP 2000 - PoliControl 

Sólidos Totais mg/L Seco a 104 ± 1ºC – Standard Methods 

2540 B. (APHA, 1998)  

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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 É importante ressaltar que as medidas dos parâmetros pH, Temperatura 

e OD foram realizadas in situ, no momento da coleta das amostras de água para 

reduzir possíveis interferências. 

5.4 ÍNDICE DE QUALIDADE DA ÁGUA 

O Índice de Qualidade da Água é composto por nove parâmetros com 

pesos (w) atribuídos de acordo com a sua importância para a conformação global 

da qualidade da água (ANEXO A). Além do peso atribuído a cada parâmetro, 

existe também um valor de qualidade (q) que lhes é atribuído, que é obtido a 

partir do gráfico de qualidade em função de sua concentração ou valor medido 

(ANEXO B) (ANA, 2016). 

Dessa forma, o IQA pode ser calculado através do produto ponderado dos 

nove parâmetros, utilizando as equações 1 e 2 (CETESB, 2009): 

𝐼𝑄𝐴 =  ∏ 𝑞𝑖𝑤𝑖

𝑛

𝑖=1

  

Em que: 

IQA = Índice de Qualidade da Água, que pode variar entre 0 e 100; 

qi = Qualidade do i-ésimo parâmetro. Um número entre 0 e 100 que é 

obtido a partir do gráfico de qualidade, em função de sua concentração ou 

medida (resultado da análise); 

wi = Peso correspondente ao i-ésimo parâmetro fixado em função de sua 

importância para conformidade global da qualidade. É um número entre 0 e 1, 

de forma que: 

∑ 𝑤𝑖 = 1

𝑛

𝑖=1

  

Sendo n o número de parâmetros utilizados no cálculo do IQA. 

Assim, pode-se determinar a qualidade da água indicada pelo IQA, que 

varia em uma escala de 0 a 100, como mostra no Quadro a seguir: 

  

Equação (1) 

Equação (2) 
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Quadro 2– Classificação da qualidade das águas. 

Categoria Ponderação 

ÓTIMA 79 < IQA ≤ 100 

BOA 51 < IQA ≤ 79 

REGULAR 36 < IQA ≤ 51 

RUIM 19 < IQA ≤ 36 

PÉSSIMA IQA ≤ 19 

Fonte: Adaptado de CETESB (2016). 

 

Quadro 3 - Classificação da qualidade das águas 

Categoria Ponderação 

EXCELENTE 90 < IQA ≤ 100 

BOM 70 < IQA ≤ 90 

MÉDIO 50 < IQA ≤ 70 

RUIM 25 < IQA ≤ 50 

MUITO RUIM 0 ≤ IQA ≤ 25 

Fonte: Adaptado de FEAM (2016). 

5.5 CULTIVO DE Daphnia magna 

 O cultivo do microcrustáceo Daphnia magna foi realizado no Laboratório 

de Ecologia e Conservação da Universidade Federal da Fronteira Sul – Campus 

Erechim (RS), seguindo as prescrições da NBR 12.713 (ABNT, 2016).  

5.6 TESTE DE TOXICIDADE AGUDA COM Daphnia magna 

A descrição da metodologia do teste de toxicidade aguda utilizando o 

microcrustáceo D. magna como organismo-teste foi realizada de acordo com a 

NBR 12.713 (ABNT, 2016). 

Finalizado o teste agudo, foi observado o número de indivíduos 

imóveis/mortos por concentração. A partir desses dados, realizou-se o cálculo 

da porcentagem de imobilidade de indivíduos por concentração. O resultado do 
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teste de toxicidade aguda é expresso em CE50,48h (Concentração Efetiva), que 

corresponde à concentração da amostra que causa efeito agudo 

(imobilidade/morte) em 50% dos organismos testados, expostos por 48h na 

solução-teste. 

5.7 TESTE DE TOXICIDADE CRÔNICA COM Daphnia magna 

A metodologia do teste de toxicidade crônica foi realizada com base na 

exposição de organismos jovens de D. magna, a diferentes diluições de uma 

mesma amostra de água por um período de 21 dias. O teste crônico com 

D.magna é uma adaptação da NBR 13.373 de 2005 (ABNT, 2005). 

 Os parâmetros analisados durante a execução do teste crônico com 

D.magna são: longevidade, fecundidade e crescimento, além das alterações 

morfológicas. O parâmetro de longevidade representa a contagem de indivíduos 

adultos sobreviventes após os 21 dias de teste. O parâmetro de fecundidade foi 

avaliado a partir da contagem do número de filhotes gerados por D.magna 

durante os 21 dias de teste. Por fim, o parâmetro crescimento consiste em medir 

o comprimento das D.magna sobreviventes após os 21 dias de ensaio, 

utilizando, para tanto, uma lupa de 40x de aumento e uma régua milimetrada de 

1cm (FUZINATTO, 2009) 

O resultado dos parâmetros longevidade, fecundidade e crescimento 

obtidos nas diferentes diluições foi comparado com o resultado obtido no 

controle. Assim, foi possível determinar a concentração de efeito não-observado 

(CENO) como também a concentração de efeito observado (CEO). 

A CENO pode ser definida como a maior concentração da amostra que 

não causa efeito significativo aos organismos quando comparado ao controle 

realizado para o teste. Já a CEO pode ser definida como a menor concentração 

da amostra que causa efeito significativo nos organismos testados quando 

comparado ao controle realizado para o teste (FUZINATTO, 2009; MALUF, 

2008). Tanto a CENO quanto a CEO são expressas em porcentagem. 
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5.8 TESTE DE SENSIBILIDADE COM Daphnia magna 

Para validação dos testes agudo e crônico, realizou-se um teste utilizando 

uma substância de referência para reconhecer a sensibilidade dos organismos 

D.magna utilizados nos ensaios toxicológicos.  

O teste de sensibilidade consiste em expor os organismos jovens por 24 

horas a diluições de dicromato de potássio (K2Cr2O7) em meio ISO. A 

metodologia aplicada a este teste é análoga ao teste agudo e a faixa adequada 

da sensibilidade para D. magna é entre 0,6 e 1,7 mg/L (ABNT, 2016).  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos a partir das análises realizadas para o IQA foram 

avaliados a partir da Resolução CONAMA nº 357/2005 (BRASIL, 2005), que 

dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o 

seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes. No tocante aos testes de toxicidade aguda e crônica, 

foram avaliados com base na NBR 12.173 (ABNT, 2016) e NBR 13.373 (ABNT, 

2005), respectivamente.  

6.1 AVALIAÇÃO DOS PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS E 
MICROBIOLÓGICOS DA ÁGUA SUPERFICIAL 

Dentre os parâmetros do IQA analisados, seis deles apresentaram níveis 

insatisfatórios para alguns pontos de estudo, não atendendo, portanto, os 

padrões de potabilidade estabelecidos pela Resolução do CONAMA nº 357/2005 

(BRASIL, 2005), que foram Coliformes Termotolerantes, DBO5,20, OD, Fósforo 

Total, Nitrato e pH. Estes valores estão indicados em negrito e sublinhado nas 

Tabelas 2, 3 e 4 a seguir, em que se apresentam os resultados físico-químicos 

e microbiológicos. 
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Tabela 2 – Resultados dos parâmetros do IQA para os três pontos de coleta para o mês de 
dezembro. 

Parâmetro Unidade Valor máx (*) Pontos 

   R1 R2 R3 

OD mg/L >6 7,4 6,3 7,48 

Coliformes 
Termotolerantes 

NMP/100mL <200 9 43 23 

pH - 6<pH<9 7,48 5,83 7,8 

DBO5,20 mg/L <3 4 5 4 

Fósforo Total mg/L <0,1 1 

<0,020 2 

0,07 1 0,08 1 0,01 2 

Temperatura °C - 28,6 24,6 27,3 

Nitrito mg/L 1 0,096 0,10 0,089 

Nitrato mg/L 10 1,60 9,92 11,61 

Nitrogênio 
Amoniacal 

mg/L 3,7 3 

2,0 4 

0,02 3 0,19 3 0,04 4 

NT mg/L - 1,71 10,21 11,75 

Turbidez UNT <40 0,24 0,23 0,18 

Sólidos Totais mg/L - 480 600 570 

(*) Valores máximos com base na Resolução CONAMA nº 357/2005. Artigo 15 – 
Classe 1, Doce. 
1 Valores máximos permitidos pela legislação de fósforo total para ambientes 
lóticos. 
2 Valores máximos permitidos pela legislação de fósforo total para ambientes 
lênticos. 
3 Valores máximos permitidos pela legislação de Nitrogênio Amoniacal para 
ambientes com pH ≤ 7,5. 
4 Valores máximos permitidos pela legislação de Nitrogênio Amoniacal para 
ambientes com 7,5 ≤ pH ≤ 8,0. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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Tabela 3 – Resultados dos parâmetros do IQA para os três pontos de coleta para o mês de 
janeiro. 

Parâmetro Unidade Valor máx (*) Pontos 

   R1 R2 R3 

OD mg/L >6 7,3 7,3 6,8 

Coliformes Fecais NMP/100mL <200 16 ≥2.400 93 

pH - 6<pH<9 6,83 6,23 6,72 

DBO5,20 mg/L <3 7 5 6 

Fósforo Total mg/L <0,1 1 

<0,020 2 

0,05 2 0,09 2 0,01 2 

Temperatura °C - 29,8 25,2 29,8 

Nitrito mg/L 1 0,081 0,15 0,088 

Nitrato mg/L 10 6,60 9,69 4,22 

Nitrogênio 
Amoniacal 

mg/L 3,7 3 

2,0 4 

0,036 3 0,10 3 0,062 4 

NT mg/L - 6,72 9,94 4,34 

Turbidez UNT <40 1,51 3,00 1,00 

Sólidos Totais mg/L - 290 520 470 

(*) Valores máximos com base na Resolução CONAMA nº 357/2005. Artigo 15 – 
Classe 1, Doce. 
1 Valores máximos permitidos pela legislação de fósforo total para ambientes 
lóticos. 
2 Valores máximos permitidos pela legislação de fósforo total para ambientes 
lênticos. 
3 Valores máximos permitidos pela legislação de Nitrogênio Amoniacal para 
ambientes com pH ≤ 7,5. 
4 Valores máximos permitidos pela legislação de Nitrogênio Amoniacal para 
ambientes com 7,5 ≤ pH ≤ 8,0. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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Tabela 4 – Resultados dos parâmetros do IQA para os três pontos de coleta para o mês de 
fevereiro. 

Parâmetro Unidade Valor máx (*) Pontos 

   R1 R2 R3 

OD mg/L >6 5,7 6,0 6,4 

Coliformes Fecais NMP/100mL <200 ≥2.400 ≥2.400 1.100 

pH - 6<pH<9 6,92 6,28 7,08 

DBO5,20 mg/L <3 6 5 4 

Fósforo Total mg/L <0,1 1 

<0,020 2 

0,01 1 0,16 1 0,06 2 

Temperatura °C - 25,8 23,9 25,8 

Nitrito mg/L 1 0,085 0,088 0,084 

Nitrato mg/L 10 2,99 6,90 2,55 

Nitrogênio 
Amoniacal 

mg/L 3,7 3 

2,0 4 

0,04 3 0,067 3 0,19 4 

NT mg/L - 3,12 7,05 2,82 

Turbidez UNT <40 1,77 2,7 1,18 

Sólidos Totais mg/L - 500 390 560 

(*) Valores máximos com base na Resolução CONAMA nº 357/2005. Artigo 15 – 
Classe 1, Doce. 
1 Valores máximos permitidos pela legislação de fósforo total para ambientes 
lóticos. 
2 Valores máximos permitidos pela legislação de fósforo total para ambientes 
lênticos.3 Valores máximos permitidos pela legislação de Nitrogênio Amoniacal 
para ambientes com pH ≤ 7,5. 
4 Valores máximos permitidos pela legislação de Nitrogênio Amoniacal para 
ambientes com 7,5 ≤ pH ≤ 8,0. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 

As análises individuais dos parâmetros estudados estão descritas nos 

itens abaixo. 

  



51 
 
 

6.1.1 Temperatura 

A temperatura apresenta uma grande importância como parâmetro de 

qualidade. As variações que ocorrem na temperatura da água estão 

relacionadas principalmente com a variação climática, que ocorre sazonalmente 

ou até mesmo diariamente. Alguns fatores que influenciam na temperatura são 

latitude, altitude, estação do ano, entre outros. (CETESB 2009). 

Este parâmetro é utilizado frequentemente para a caracterização dos 

corpos d’água, visto que influencia em parâmetros como pH, OD e salinidade 

(SPERLING, 2005). 

Os resultados das temperaturas obtidas neste estudo estão apresentados 

na Figura 4: 

Figura 4 – Amostragem dos dados de Temperatura nos pontos de coleta. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2017). 

 

Os pontos estudados apresentaram-se constantes ao longo dos três 

meses de estudo, sendo que a temperatura mínima observada foi de 23,9ºC no 

ponto R2, para o mês de fevereiro, enquanto que as temperaturas mais elevadas 

ocorreram no mês de janeiro. 

De acordo com Chapman (1996), o aumento da temperatura implica 

também no aumento das taxas de reações químicas e, em contrapartida, reduz 

a solubilidade dos gases, como o Oxigênio (LIMA, 2010). 
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6.1.2 Oxigênio dissolvido 

O Oxigênio Dissolvido apresenta uma importância fundamental para a 

vida aquática (ABDEL-SATAR, 2017). Além de sua importância para os seres 

vivos aeróbios, o Oxigênio desempenha um papel fundamental na dinâmica e na 

caracterização dos ecossistemas aquáticos e, em razão disso, é considerado 

como um dos parâmetros mais importantes do IQA (ESTEVES, 1998).   

A variação da concentração de oxigênio dissolvido nos três pontos 

estudados pode ser observada na Figura 5: 

Figura 5 - Amostragem da concentração de OD nos pontos de coleta. 

 
*Limite Mínimo de acordo com a Resolução CONAMA nº 375/2005. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
 

De maneira geral, os resultados obtidos para o período de estudo 

apresentaram a boa capacidade de oxigenação destes corpos hídricos nos três 

pontos de coleta. Atenta-se ao ponto R1 que, no mês de fevereiro, apresentou 

uma concentração inferior às demais. Os menores valores de OD podem ser 

observados no mês de fevereiro para todos os pontos. Isso se deve 

possivelmente à maior ocorrência de chuva próxima à data da coleta, que pode 

alterar as condições de OD presentes nos corpos hídricos.  

Pode-se dizer que a redução nas concentrações de OD no mês de 

fevereiro também estão relacionadas ao aumento nos valores de Fósforo total, 

bem como de coliformes termotolerantes, uma vez que o índice pluviométrico 

pode ter contribuído para o carreamento de nutrientes para os corpos hídricos, 
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aumentando a concentração de Fósforo Total e, dessa forma, os microrganismos 

presentes naquele corpo d’água, com temperatura adequada, irão se reproduzir, 

aumentando os valores de Coliformes Termotolerantes e, consequentemente, 

reduzindo as concentrações de OD. 

De acordo com Sperling (2005), valores de OD muito abaixo da saturação 

indicam a presença de poluição por matéria orgânica. É importante ressaltar que, 

caso a concentração de OD venha a atingir 0mg/L, pode-se então afirmar que 

há apenas condições de anaerobiose naquele corpo d’água. 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece um limite mínimo de até 

6mg/L para a concentração de OD nas águas de Classe 1. Dessa forma, pode-

se afirmar o ponto R1 (5,7mg/L) não atendeu as exigências estabelecidas pela 

legislação na coleta de amostra de água referente ao mês de fevereiro. (BRASIL, 

2005). 

6.1.3 Coliformes Termotolerantes 

A determinação dos organismos patogênicos presentes na água é uma 

importante ferramenta para a realização da análise microbiológica da mesma, 

uma vez que é possível relacionar os resultados obtidos à saúde pública 

(CHAPMAN, 1996). Derísio (2012) afirma que a presença de coliformes na água 

representa, além de um grande perigo à saúde pública, a possível presença de 

outros seres patogênicos.  

Os resultados obtidos para o teste de Coliformes Termotolerantes 

apresentam-se na Figura 6: 
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Figura 6 - Amostragem da concentração de Coliformes Termotolerantes nos pontos de coleta. 

 
* Limite Máximo de acordo com a Resolução CONAMA nº 375/2005. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
 
 

Com a análise do gráfico, atenta-se que nenhum dos três pontos de coleta 

apresentaram altos índices de Coliformes no mês de dezembro. Porém, o R2 

apresentou valores elevados de Coliformes Termotolerantes no mês de janeiro 

e, por fim, no último mês de coleta, todos os pontos apresentaram elevados 

valores de coliformes. Isto pode ter ocorrido devido à ocorrência de chuvas na 

véspera da coleta, ocasionando o aporte de matéria orgânica para os corpos 

d’água e, consequentemente, explicando o aumento na concentração de 

coliformes. Estudos realizados por Lopes (2007) e pelo IGAM (2004) no estado 

de Minas Gerais, onde avaliaram a qualidade das águas superficiais na Bacia do 

Ribeirão de Carrancas e na Bacia do Rio Grande, respectivamente, também 

constataram um aumento na concentração de coliformes devido à influência do 

período chuvoso. 

  De acordo com Tong et al. (2016), a ocorrência de valores elevados de 

coliformes termotolerantes é um indicativo de contaminacão de origem fecal 

humana e animal, proveniente do despejo de efluentes nos corpos d’água 

estudados. É possivel perceber uma quantidade significativa de potreiros no 

entorno da área de estudo, principalmente nas proximidades do ponto R2, 

evidenciando ainda mais a contaminação fecal. Outro fato é que, como já citado 

neste trabalho, o município de Erechim (RS) não possui coleta e tratamento de 
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efluentes domésticos, o que torna os despejos domésticos inadequados um 

cenário ainda mais próximo da realidade. 

  A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece, para corpos hídricos de 

Classe 1, um NMP/100mL máximo de 200 coliformes fecais por 100mL. Sendo 

assim, os três pontos estão em desacordo com o limite estabelecido (BRASIL, 

2005).  

6.1.4 Potencial Hidrogeniônico (pH) 

O pH apresenta uma grande importância não somente no ecossistema 

aquático, como também nas etapas do tratamento de água e, por isso, sua 

determinação como parâmetro de qualidade é de suma importância. Nas etapas 

de tratamento, valores baixos de pH podem ocasionar corrosividade nas 

tubulações de águas de abastecimento, enquanto que valores elevados de pH 

são responsáveis pelas incrustações nas tubulações de águas de 

abastecimento. No tocante ao ecossistema aquático, é importante ressaltar que 

valores de pH afastados da neutralidade podem afetar a vida aquática, 

ocasionando um desequilíbrio nesse ecossistema (SPERLING, 2005). 

Os resultados do pH para os pontos estudados estão apresentados na 

Figura 7: 

Figura 7 – Amostragem dos valores de pH nos pontos de coleta. 

 

* Limite Máximo de acordo com a Resolução CONAMA nº 375/2005. 
* Limite Mínimo de acordo com a Resolução CONAMA nº 375/2005. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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Atenta-se ao gráfico que todos os pontos, durante os meses de estudo 

apresentaram-se muito próximos à neutralidade. O ponto R2 foi o que 

apresentou menores valores de pH durante todo o período amostral. Sendo 

assim, pode-se concluir que o pH deste rio é naturalmente acidificado. Essa 

acidez pode ser explicada pela presença de matéria orgânica próxima àquele 

ponto, proporcionando condições mais ácidas àquele ambiente. Como já citado 

anteriormente, o ponto de coleta está situado próximo de propriedades com 

criadouros de gado e porco, aumentando as possibilidades de apresentar 

poluição fecal. Danelon (2015) afirma também que a presença da matéria 

orgânica fosfatada oriunda de fertilizantes utilizados em áreas de agricultura 

apresentam leves características de acidez, que também podem ter contribuído 

para a redução nos valores de pH daquele ponto. 

O pH influencia diretamente na fisiologia de diversas espécies que 

habitam o meio aquático e, em função disso, determinadas faixas de pH podem 

induzir a precipitação de elementos químicos tóxicos como metais pesados, 

ocasionando efeitos nocivos aos peixes e ao ecossistema aquático. (CETESB, 

2009) 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece, para corpos hídricos de 

Classe 1, que os valores de pH devem estar em uma faixa de 6,0 a 9,0. Os 

pontos analisados apresentaram valores de pH dentro da faixa limite da 

legislação, com exceção do ponto R2 no mês de dezembro, que apresentou um 

pH de 5,83 (BRASIL, 2005). 

6.1.5 Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO5,20) 

A DBO5,20 é um dos indicativos de boas condições de oxigenação de um 

corpo hídrico e, portanto, sua determinação é muito importante como parâmetro 

de qualidade (HESPANHOL, 2009; MACHADO, 2006). Sperling (2005) 

considera a DBO5,20, juntamente da DQO, os parâmetros mais importantes na 

caracterização do grau de poluição de um corpo d’água.  

Os resultados obtidos das concentrações da DBO5,20 presentes nos 

pontos podem ser observados na Figura 8: 
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Figura 8 – Amostragem da concentração de DBO5,20 nos pontos de coleta 

 
* Limite Máximo de acordo com a Resolução CONAMA nº 375/2005. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
 
 

Com relação aos resultados de DBO5,20, pode-se perceber que, em geral, 

as menores concentrações de DBO5,20 foram constatadas no mês de dezembro. 

No mês de janeiro os pontos R1 e R3 tiveram suas concentraçoes um pouco 

mais elevadas, enquanto que no mês de fevereiro apenas o ponto R1 apresentou 

uma concentração de DBO5,20 mais elevada com relação aos demais pontos 

estudados.  

É importante ressaltar que nos meses de janeiro e fevereiro, a ocorrência 

de chuvas próxima à data da coleta foi maior do que no mês de dezembro, 

justificando as maiores concentrações. 

Chapman (1996) afirma que concentrações de DBO5,20 presentes nos 

corpos hídricos indicam que há a contaminação daquele corpo hídrico por 

despejos de origem orgânica. Quando essas concentrações são elevadas, 

significa que o teor de matéria orgânica está muito alto, podendo induzir a um 

completo esgotamento do oxigênio naquelas águas, provocando a mortandade 

dos peixes e do ecossistema aquático (CETESB, 2009) 

Além disso, o aumento das concentrações de DBO5,20 pode ser explicado 

pela relação entre o fluxo de água da matéria orgânica com o material particulado 

do solo. É importante ressaltar que as possíveis causas para o aumento das 

concentrações de DBO5,20 são provenientes de atividades antrópicas 
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desenvolvidas na área, como por exemplo a utilização de adubação orgânica e 

de fertilizantes, além de que uma das principais interferências para os valores de 

DBO5,20 é a carga orgânica decorrente do lançamento de esgotos domésticos 

(MACHADO, 2006; LOPES, 2007). 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece para águas doces de 

Classe 1, que as concentrações de DBO5,20 não devem ultrapassar o limite de 

3mg/L. Dessa forma, todos os pontos de coleta estão em desacordo com a 

resolução, apresentando influência antrópica sem a preservação de suas 

características naturais, uma vez que as concentrações obtidas nos resultados 

apresentaram-se acima dos limites indicados pela Resolução. 

6.1.6 Turbidez 

A turbidez representa a redução na transparência da água devido à 

presença dos sólidos em suspensão (MACHADO, 2006). Derísio (2012) cita que 

a turbidez pode ocorrer de dois modos, sendo eles naturalmente ou 

artificialmente. O primeiro ocorre principalmente em função dos processos 

erosivos. Já o segundo ocorre devido ao lançamento inadequado de despejos 

domésticos e industriais. Sendo assim, é importante que haja a determinação 

deste parâmetro de qualidade presente na água. 

Os resultados obtidos para o parâmetro de Turbidez podem ser 

observados na Figura 9: 
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Figura 9 - Amostragem dos valores de Turbidez nos pontos de coleta. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2017). 

 

De acordo com o gráfico apresentado, os três pontos estudados 

apresentaram baixos valores de turbidez durante o período amostral. Além disso, 

pode-se observar que os valores de turbidez aumentam, ainda que pouco, nos 

meses de janeiro e fevereiro. Isso pode ter ocorrido devido ao período de chuva 

próximo das datas de coleta, aumentando a erosão do solo e, 

consequentemente, carreando material sólido para os corpos d’água. 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece um limite máximo de 40 

UNT para corpos hídricos de Classe 1 (BRASIL, 2005). Sendo assim, pode-se 

afirmar que os níveis de turbidez para os três pontos analisados durante o 

período amostral se mantiveram de acordo com a legislação.  

Para a água ser classificada com padrão de aceitação para consumo 

humano, a Portaria nº 2.914/2011 estabelece que o valor de Turbidez presente 

na água após o tratamento não deve ultrapassar 5,0 NTU (BRASIL, 2011). 

Sendo assim, os valores de turbidez observados neste estudo atendem a 

Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde. 

6.1.7 Sólidos Totais 

Os sólidos são responsáveis pela presença de cor e turbidez nas águas e 

representam o teor de matéria seca presente na água (HESPANHOL, 2009). A 
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determinação da concentração de sólidos na água é uma importante ferramenta 

para compreender o comportamento do corpo hídrico em estudo. (CETESB, 

2009). 

De acordo com Machado (2006), a presença dos sólidos na água pode 

ser proveniente do aporte por carreamento de partículas através da água da 

chuva e principalmente do lançamento de resíduos. 

A Figura 10 apresenta as concentrações obtidas para os sólidos totais 

neste estudo: 

Figura 10 - Amostragem da concentração de Sólidos Totais nos pontos de coleta. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 

Apesar de não possuir limites estabelecidos pela Resolução 357/2005, é 

muito importante que seja realizada a determinação das concentrações de 

sólidos totais para classificar a qualidade das águas, uma vez que os sólidos 

interferem diretamente nos níveis de turbidez e no aparecimento da coloração 

da água (FREITAS, 2015). 

De acordo com o gráfico, pode-se perceber que as concentrações de 

sólidos apresentaram leves variações nos três pontos estudados. O aumento 

das concentrações pode ocorrer devido aos processos erosivos ocorrentes em 

torno dos pontos estudados. É importante ressaltar que mesmo com os indices 

pluviométricos mais elevados nos meses de janeiro e fevereiro, o carreamento 

de sedimentos nos corpos hídricos não proporcionou elevados teores de sólidos. 
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De acordo com Sperling (2005) e CETESB (2009), os sólidos, em 

elevadas concentrações, podem comprometer a vida aquática, além de causar 

problemas estéticos, adsorver poluentes presentes na água e também proteger 

organismos patogênicos. 

6.1.8 Fósforo Total 

A importância do fósforo deve-se principalmente ao fato de ser um 

nutriente essencial para o crescimento dos microrganismos responsáveis pela 

estabilização da matéria orgânica e também por ser o nutriente essencial para o 

crescimento das algas, controlando a produtividade primária nos corpos d’água 

(SPERLING, 2005; CHAPMAN, 1996).  

O aumento artificial deste nutriente nos corpos hídricos devido às 

atividades humanas, juntamente da presença dos compostos nitrogenados, 

pode conduzir o fenômeno de eutrofização de lagos e represas sendo, portanto, 

necessário realizar as análises para determinar a concentração de fósforo total 

presente na água (SPERLING, 2005; CHAPMAN, 1996). 

Sendo assim, os resultados obtidos neste trabalho para a concentração 

de fósforo apresentam-se na Figura 11: 

 

Figura 11 – Amostragem da concentração de Fósforo Total nos pontos de coleta. 

 
* Limite Máximo de acordo com a Resolução CONAMA nº 375/2005. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 

0

0,02

0,04

0,06

0,08

0,1

0,12

0,14

0,16

0,18

Dezembro/16 Janeiro/17 Fevereiro/17

Fó
sf

o
ro

(m
g/

L)

R1

R2

R3

Limite máximo* para
ambiente lótico

Limite máximo* para
ambiente lêntico



62 
 
 

 

As concentrações de fósforo obtidas neste estudo apresentaram-se 

elevadas somente no mês de fevereiro. É importante ressaltar que o ponto R3 

era o ponto mais próximo da captação de água, no reservatório, sendo, portanto, 

um ambiente lêntico, enquanto que os pontos R1 e R2 eram nos rios Ligeirinho 

e Leãozinho, respectivamente, ambientes lóticos.  

A região em estudo é composta por uma área predominantemente 

agrícola e conta com a presença de criadouros de gado e porco próximos aos 

pontos de coleta, principalmente do ponto R2. Localiza-se na zona rural do 

município e, dessa forma, é possível explicar as contaminações por produtos 

químicos como fertilizantes e outras substâncias que contêm fósforo (CHAGAS, 

2015). Além disso, é importante ressaltar que a presença de substâncias 

fosfatadas na água indicam contaminações por esgotos domésticos, o que pode 

ter contribuído para as altas concentrações de fósforo no mês de fevereiro. 

Elevadas concentrações de fósforo presentes na água conduzem aos 

processos de eutrofização das águas naturais. Este fenômeno possibilita um 

intenso crescimento de seres vivos que necessitam de nutrientes para 

sobreviver, como as algas. O aumento da população de algas no corpo hídrico 

faz com que elas formem uma camada na superfície da água, impedindo 

penetração de Oxigênio. Este fato pode causar problemas no sistema de 

abastecimento público, ou ainda causar efeitos nocivos aos seres vivos que 

necessitam da presença de Oxigênio para sobreviver. (CHAPMAN, 1996; 

CETESB, 2009) 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece, para corpos hídricos de 

Classe 1, que a concentração máxima permitida em ambientes lóticos é de até 

0,1mg/L, enquanto que, para ambientes lênticos, a concentração máxima 

permitida de fósforo total é de 0,02mg/L (BRASIL, 2005). Sendo assim, apenas 

o ponto R1 apresentou concentrações satisfatórias durante o período amostral, 

enquanto que os pontos R2 e R3 excederam os limites estabelecidos pela 

resolução, no mês de fevereiro. A possível explicação para isso é que o mês de 

fevereiro foi o mês com maior ocorrência de chuva próxima da data da coleta, 

auxiliando no aporte de substâncias fosfatadas para o ponto R2 e, 

consequentemente, para o reservatório, R3. 



63 
 
 

6.1.9 Nitrato 

O parâmetro Nitrogênio total é determinado pela soma dos parâmetros de 

Nitrato, Nitrito e Nitrogênio Amoniacal. Sendo assim, neste estudo optou-se por 

realizar os testes de compostos nitrogenados individualmente, de modo a facilitar 

a apresentação de seus resultados. 

Nos cursos d’água, a forma predominante do nitrogênio indica o estágio 

de poluição em que aquele corpo se encontra. Se a poluição for recente, então 

o Nitrogênio encontra-se na forma de Nitrogênio Orgânico ou amônia. Por outro 

lado, se a poluição for remota, encontra-se basicamente na forma de nitrato 

(SPERLING, 2005). 

Dentre as diferentes formas do Nitrogênio, pode-se dizer que o Nitrato, 

juntamente do íon amônio, assume uma grande importância no ecossistema 

aquático. Isso se deve ao fato de que esses dois compostos representam, para 

os produtores primários, as principais fontes de nitrogênio (ESTEVES, 1998). 

O Nitrato é um nutriente essencial principalmente para as plantas 

aquáticas e suas fontes naturais para as águas superficiais incluem rochas 

ígneas, drenagem de terra e detritos de plantas e animais (CHAPMAN,1996). 

Os resultados obtidos para as concentrações de nitrato podem ser 

observados na Figura a seguir: 

 

Figura 12 – Amostragem da concentração de Nitrato nos pontos de coleta. 

 
* Limite Máximo de acordo com a Resolução CONAMA nº 375/2005. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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De modo geral, pode-se perceber que as concentrações mais elevadas 

de nitrato ocorreram para o ponto R2, com exceção no mês de dezembro, em 

que o ponto R3 se destacou pela elevada concentração de Nitrato presente no 

corpo d’água. Este fato reflete, de acordo com Lopes (2007) e Chapman (1996),  

o indicativo de poluição por dejetos humanos e de animais, além de uma possível 

aplicação de fertilizantes nos arredores dos pontos de coleta, contribuindo para 

o aumento dessas concentrações de nitrato.  

Além disso, descargas com elevadas concentrações de nitrato podem 

contribuir para tornar o meio aquático rico em nutrientes, dando origem ao 

fenômeno da eutrofização. (CHAPMAN, 1996; CETESB, 2009) 

A Resolução CONAMA nº 357/2005, assim como a Portaria nº 

2.914/2011, estabelecem, para o Nitrato, um valor máximo permitido de 10mg/L, 

uma vez que a sua presença sugere condições higiênico-sanitárias 

insatisfatórias (BRASIL, 2005; BRASIL, 2011). Dessa forma, o ponto R3 

apresentou condições insatisfatórias para o nitrato, indicando que pode estar 

havendo lançamento de esgoto clandestino no curso d’água em pontos 

distantes, uma vez que a poluição por nitrato aponta a contaminação remota das 

águas. 

6.1.10 Nitrito 

O Nitrito é a forma reduzida do Nitrato. Este composto nitrogenado, assim 

como o Nitrato, é causador de vários impactos negativos à saúde humana 

(SCHULLEHNER, 2017; WHO, 2011). A presença deste composto é uma 

indicação de contaminação do corpo d’água e, se ingerido em excesso, o nitrito 

compete com o ferro pelo oxigênio livre na corrente sanguínea, ocasionando a 

doença chamada metemoglobinemia, mais conhecida como “doença do sangue 

azul”. Sendo assim, sua análise é de extrema importância para assegurar a 

qualidade de vida da população (SCORSAFAVA, 2010). 

Os resultados obtidos para o Nitrito podem ser observados na Figura 13: 
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Figura 13 – Amostragem da concentração de Nitrito nos pontos de coleta. 

 
* Limite Máximo de acordo com a Resolução CONAMA nº 375/2005. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
 

É possível observar que as concentrações de Nitrito apresentaram valores 

semelhantes em todos os meses de estudo. Mesmo sendo baixas as 

concentrações, o ponto R2 foi o que apresentou os maiores valores de Nitrito. A 

presença deste composto nitrogenado em elevadas concentrações implica que 

há ocorrência de processos biológicos ativos naquele corpo hídrico, 

normalmente influenciados por poluição de origem orgânica (KINDLEIN, 2010).  

O valor máximo permitido para este parâmetro para águas doces de 

Classe 1, de acordo com a Resolução CONAMA nº 357/2005, é de até 1mg/L 

(BRASIL, 2005).  Sendo assim, todos os pontos apresentaram concentrações de 

acordo com os limites estabelecidos pela Resolução. 

6.1.11 Nitrogênio Amoniacal 

A amônia é um composto nitrogenado que ocorre normalmente em corpos 

d’água devido à decomposição da matéria orgânica. Em certas faixas de pH, 

altas concentrações de amônia são tóxicas para o ecossistema aquático, 

ameaçando o equilírio ecológico (CHAPMAN, 1996). Por esse motivo, a 

determinação das concentrações de nitrogênio amoniacal nos corpos hídricos é 

muito importante na caracterização da qualidade das águas. (CETESB, 2009) 
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Os resultados obtidos para o Nitrogênio Amoniacal apresentam-se na 

Figura 14: 

Figura 14 - Amostragem da concentração de Nitrogênio Amoniacal nos pontos de coleta. 

 
* Limite Máximo de acordo com a Resolução CONAMA nº 375/2005.Fonte: Elaborado pela 

autora (2017). 

 

As concentrações de Nitrogênio Amoniacal não se apresentaram 

elevadas, porém os meses de janeiro e fevereiro apresentaram maiores 

conentrações do que o mês de dezembro. Isso possivelmente se deve ao fato 

de que houveram maiores índices pluviométricos nesses meses de estudo, 

auxiliando no carregamento de matéria orgânica para os corpos d’água. Abdel-

Satar (2017) e Kim, Seo, Choi (2017) afirmam que elevados valores de 

Nitrogênio Amoniacal decorrentes de atividades antrópicas normalmente estão 

relacionados ao lançamento de esgotos domésticos e provenientes de atividades 

agrícolas. 

A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece que a concentração de 

nitrogênio amoniacal não deve ser maior que 3,7mg/L para ph ≤ 7,5; 2mg/L para 

7,5 ≤ pH ≤ 8,0 e 1mg/L para 8,0 < pH ≤ 8,5 (BRASIL, 2005). Todos os pontos 

estudados apresentaram pH ≤ 7,5, com exceção do R3 que, no mês de 

dezembro, apresentou um pH entre 7,5 e 8,0. Sendo assim, todos os pontos 

estudados se enquadram nos limites estabelecidos pela Resolução. 
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6.2 ÍNDICE DE QUALIDADE DA ÁGUA 

A partir dos resultados obtidos dos parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos, foi possível realizar o cálculo do IQA dos três meses de estudo 

para o Reservatório e para rios Ligeirinho, Leãozinho. A metodologia utilizada 

para o cálculo do IQA está descrita no item 5.4 desta monografia. 

O IQA compila os resultados individuais dos parâmetros analisados de 

modo a apresentar apenas um valor, que indica como está a qualidade da água 

estudada. Esta indicação varia de Péssima a Ótima. 

As Figuras 15 e 16 apresentam os resultados do IQA obtidos para os três 

pontos analisados durante o período de estudo. A classificação por cores segue 

dois padrões, sendo um deles determinado pela CETESB – SP e outro pela 

FEAM – MG. 

Figura 15 - Resultados do IQA de acordo com a CETESB (SP). 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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Figura 16 - Resultados do IQA de acordo com a FEAM (MG) 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 

 Pode-se observar que a classificação do IQA, usando como referência a 

CETESB, apresentou índice considerando a água como Boa para todos os 

pontos amostrais e durante todo o período amostral. 

Já, utilizando como referência a FEAM-MG, pode-se observar que a 

classificação dos pontos estudados variou de Bom a Médio, sendo que todos os 

pontos estudados apresentaram classificação médio no mês de fevereiro. Como 

foi possível observar nos resultados individuais dos parâmetros físico-químicos 

e microbiológicos, o mês de fevereiro apresentou, em geral, níveis de qualidade 

inferiores, uma vez que o a ocorrência de chuvas neste mês foi maior na véspera 

da coleta e no dia da coleta, visto que a pluviosidade é um dos grandes 

interferentes das características da água. Além disso, o ponto R2 foi o que 

apresentou apenas classificação de Médio durante todo o período amostral. Isso 

pode ter acontecido pelo fato do ponto de coleta apresentar maior quantidade de 

criadouros de gado e porco em suas proximidades do que os outros dois pontos. 

Ainda que o IQA aborde a classificação da qualidade das águas de uma 

maneira geral, é importante observar cada um dos parâmetros abordados por 

este índice para uma melhor compreensão dos problemas existentes nos corpos 

hídricos, que o IQA não apresenta em seu resultado final.  

Como citado anteriormente, foi possível perceber que o ponto R2 foi o que 

apresentou menores valores do IQA e também as maiores irregularidades nas 
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concentrações dos parâmetros individuais. Sendo assim, a figura 17 apresenta 

o mapa das classes do solo e de possíveis fontes de contaminação de origem 

fecal para uma maior compreensão dos valores obtidos no IQA. 

 

Figura 17– Mapa de classes do solo e possíveis contaminações. (0) Vegetação de médio porte. 

(1) Lavouras, solo exposto. (2) Floresta menos densa. (3) Floresta densa. 

 
Fonte: Adaptado de SANTIN, SILVA, GRZYBOWSKI (2016) 

 
A Figura 17 apresenta os pontos de coleta, as classes do solo e as 

possíveis contaminações provenientes de criadouros de animais em um raio de 

500m dos pontos de coleta. Sendo assim, pode-se observar que existe uma 

concentração de criadouros de animais próxima ao ponto de coleta R2, enquanto 

que nos pontos R1 e R3 os criadouros apresentam-se mais distantes, o que 

implica que o ponto R2 é mais suscetível à contaminação de origem fecal. Além 

disso, é importante observar a extensa área utilizada para fins agrícolas, cujos 

fertilizantes e agrotóxicos utilizados contribuem fortemente para a contaminação 

dos corpos hídricos. 
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6.3 TESTES DE TOXICIDADE 

Os resultados dos testes de toxicidade aguda e crônica estão descritos 

nos itens 6.3.1 e 6.3.2 desta monografia. 

6.3.1 Toxicidade Aguda 

O teste de toxicidade aguda foi realizado para todos os pontos de coletas 

durante o período amostral, utilizando 4 diluições e um Controle Negativo. Sendo 

assim, optou-se por trabalhar com a amostra de água bruta (100%) e as diluições 

correspondentes à 50%, 25% e 12,5%. 

Os resultados obtidos nos testes de toxicidade aguda realizados, foi a 

ausência da toxicidade aguda para as todas as amostras de água estudadas. 

Dessa forma, pode-se afirmar que, tanto os rios como o reservatório, atendem à 

Resolução CONAMA nº 357/2005 para águas de Classe 1. 

6.3.2 Toxicidade Crônica 

Diante da ausência de efeitos de toxicidade aguda, decidiu-se investigar 

a ocorrência de efeitos de toxicidade crônica. 

Neste estudo, o teste de toxicidade crônica foi realizado somente para o 

ponto amostral R3, o reservatório, uma vez que a coleta foi realizada no ponto 

mais próximo da captação, recebendo todas as substâncias presentes nos rios. 

Este teste, assim como o agudo, também foi realizado utilizando 4 diluições mais 

o Controle Negativo, com 10 réplicas cada. Trabalhou-se com a amostra de água 

bruta (100%) e as diluições correspondentes à 50%, 25% e 12,5%. 

No teste de toxicidade crônica realizado neste trabalho, foi verificada a 

longevidade, o crescimento e a reprodução dos indivíduos. Os resultados obtidos 

no teste de toxicidade crônica estão apresentados na Tabela 5:  
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 Tabela 5– Resultados do teste de toxicidade crônica. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 

 Maluf (2008), Terra & Feiden (2003) afirmam que a validade do teste 

crônico é assegurada se o Controle apresentar 80% de daphnias sobreviventes 

até o final do teste, ou seja, 21 dias. Todos os testes realizados neste trabalho 

com o meio M4 apresentaram 100% das daphnias com longevidade de 21 dias. 

No teste crônico realizado foi registrada uma CENO de 100%, ou seja, a 

concentração de 100% de água (amostra bruta) não causa efeito tóxico crônico 

no tocante à longevidade, ao crescimento e à reprodução dos indivíduos. Não 

foram identificados efeitos de toxicidade crônica, uma vez que a amostra bruta 

não teve efeito. Dessa forma, a CEO não pode ser observada. Testes similares 

em águas superficiais do córrego da Universidade Federal de Santa Catarina 

Amostra 
Concentração 

(%) 
Longevidade: 

sobreviventes (%) 
n 

Reprodução: 
Filhotes/posturas 

n Crescimento n 

R3 
(DEZ.) 

Controle 
Negativo 

100 10 6,66 ± 1,08 10 3,25 ± 0,18 10 

100% 90 10 7,36 ± 1,64 9 3,48 ± 0,22 9 

50% 100 10 7,38 ± 1.28 10 3,53 ± 0,22 10 

25% 100 10 5,89 ± 1,29 10 3,27 ± 1,23 10 

12,5% 100 10 5,27 ± 1,07 10 3,38 ± 0,29 10 

CEO (%) Sem Efeito Sem Efeito Sem Efeito 

CENO (%) 100% 100% 100% 

R3  
(JAN.) 

Controle 
Negativo 

100 10 6,66 ± 1,09 10 3,25 ± 0,18 10 

100% 80 10 7,91 ± 0,83 8 3,52 ± 0,31 8 

50% 70 10 7,36 ± 1,41 7 3,59 ± 0,29 7 

25% 70 10 7,16 ± 1,52 7 3,44 ± 0,24 7 

12,5% 100 10 5,80 ± 1,43 10 3,33 ± 0,19 10 

CEO (%) Sem Efeito Sem Efeito Sem Efeito 

CENO (%) 100% 100% 100% 

R3 
(FEV.) 

Controle 
Negativo 

100 10 6,66 ± 1,09 10 3,25 ± 0,18 10 

100% 100 10 5,53 ± 1,39 10 3,31 ± 0,18 10 

50% 100 10  5,58 ± 1,10 10 3,36 ± 0,17 10 

25% 90 10  5,34 ± 1,41 9 3,28 ± 0,18 9 

12,5% 90 10 5,80 ± 1,95 9 3,17 ± 0,20 9 

CEO (%) Sem Efeito Sem Efeito Sem Efeito 

CENO (%) 100% 100% 100% 
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(UFSC) foram realizados por Maluf (2008), que também revelaram ausência da 

toxicidade crônica. 

Dessa forma, constatou-se a ausência de efeitos tóxicos crônicos no teste 

de toxicidade crônica para o ponto R3, o ponto mais próximo da captação, 

localizado no Reservatório. Sendo assim, pode-se afirmar que o local de coleta 

atende à Resolução CONAMA nº 357/2005 para águas de Classe 1. 

A Figura 18 apresenta o final do teste de toxicidade crônica, em que o 

indivíduo é observado na lupa  de 40x de aumento para verificar se há alterações 

morfológicas, como deformações nas antenas e encurtamento do espinho apical. 

A Daphnia magna observada na Figura 18 não apresenta nenhum tipo de 

alteração morfológica.    

Figura 18– Daphnia magna observada na lupa. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017). 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De acordo com a Resolução CONAMA nº 357/2005 e a Portaria nº 

2.914/2011, os pontos amostrais não apresentaram potabilidade adequada, 

além de não possuirem todas as características que as enquadre como Classe 

1, uma vez que os rios apresentaram concentrações irregulares em diversas 

fases do estudo. 

Os resultados de Coliformes Termotolerantes e DBO5,20 apresentaram, 

para todos os pontos de coleta, concentrações excedentes aos limites 

estabelecidos pela Resolução, concluindo que não atendem as exigências da 

legislação para Classe 1. 

Para o parâmetro de Oxigênio Dissolvido, apenas o ponto R1 apresentou 

concentração abaixo dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 

357/2005. 

As concentrações de Fósforo Total excederam a concentração máxima 

permitida pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para os pontos R2 e R3. Já, 

para o parâmetro Nitrato, o ponto R3 foi o que excedeu os limites impostos pela 

legislação. 

Os valores de pH apresentaram-se constantes durante o estudo, com 

exceção do ponto R2 no mês de fevereiro, que apresentou características mais 

ácidas que o mínimo permitido pela Resolução CONAMA nº 357/2005. Foi 

possível observar que o ponto R2 apresentou valores menores de pH em todos 

os meses de estudo. Dessa forma, pode-se concluir que o pH do ponto R2 é 

naturalmente acidificado. 

De maneira geral, pode-se avaliar como maiores interferentes dos 

resultados fora dos parâmetros determinados pela Resolução CONAMA nº 

357/2005 os índices pluviométricos, que foram maiores nos meses de janeiro e 

fevereiro, a área de estudo, que é utilizada para fins de agricultura e silvicultura, 

e que também possui uma grande quantidade de criadouros de gado e porco e 

pastagens na área, e a ausência de um tratamento adequado de efluentes 

domésticos, indicando uma maior contaminação de origem fecal nos corpos 

hídricos.  
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Para o restante dos parâmetros estudados neste trabalho, os pontos R1, 

R2 e R3 atendem as características de um corpo hídrico Classe 1. Apesar disso, 

os parâmetros cujas concentrações apresentaram-se irregulares impedem tal 

enquadramento. Sendo assim, baseando-se nas análises e estudos realizados 

para o IQA, conclui-se que os pontos estudados necessitam implementações e 

melhorias urgentes em suas propriedades. 

Os resultados do IQA para os pontos estudados apresentaram-se na faixa 

de Boa a Média, porém é importante ressaltar que há irregularidades nas 

concentrações individuais dos parâmetros que devem ser regularizadas, caso 

contrário o rio não atende as características necessárias da Classe em que se 

enquadra. 

Os testes de toxicidade aguda não apresentaram efeitos tóxicos nos três 

pontos estudados durante todo o período amostral. Da mesma forma, os testes 

de toxicidade crônica também não apresentaram efeitos tóxicos para o 

Reservatório (R3) durante o período amostral. 

Como recomendações, outros estudos devem ser realizados nos locais 

estudados neste trabalho por um maior período de tempo para que possa ser 

possível observar as reais fontes de poluição observadas nos rios. Além disso, 

recomenda-se o estudo do Índice de Qualidade da Água de Reservatórios 

(IQAR) para o Reservatório, uma vez que este índice é específico para 

reservatórios e pode fornecer com maior precisão os resultados e origens de 

contaminação.  

Pode-se dizer que este trabalho serve como uma avaliação preliminar de 

uma pequena parcela da APA dos Rios Ligeirinho e Leãozinho, apresentando 

resultados de um pequeno trecho dos rios e uma pequena parte reservatório. 

Sendo assim, recomenda-se a análise de qualidade da água para a extensão de 

cada um dos rios estudados, afim de garantir a potabilidade da água utilizada 

para consumo humano, evitando problemas de saúde pública para a população 

do município de Erechim (RS). 
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ANEXOS 

ANEXO A - Parâmetros do Índice de Qualidade da Água e seus respectivos 

pesos. 

Parâmetro Peso Relativo - wi 

Oxigênio Dissolvido (% OD) 0,17 

Coliformes Fecais (NPM/100mL) 0,15 

pH 0,12 

Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO5,20 (mg.L-1) 0,10 

Fósforo Total (mg.L-1) 0,10 

Temperatura (ºC) 0,10 

Nitrogênio Total (mg.L-1) 0,10 

Turbidez (UNT) 0,08 

Sólidos Totais (mg.L-1) 0,08 

Fonte: Adaptado de ANA (2017). 
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ANEXO B - Curvas médias de variação dos parâmetros de qualidade das 

águas para o cálculo do IQA. 

 

Fonte: ANA (2017). 


